




































ORGANIZAÇÃO ESPACIAL E POLÍTICA DAS OCUPAÇÕES 










CAMPUS DE LARANJEIRAS  






ORGANIZAÇÃO ESPACIAL E POLÍTICA DAS OCUPAÇÕES DO MTST EM 





Autora: Érica Andrade Modesto 
Orientador: Prof.º Dr. Fernando Antônio 
Santos de Souza  
 
Trabalho de Conclusão de Curso 
apresentado ao Departamento de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal de Sergipe, como requisito para a 
obtenção do título de Bacharel em 













ORGANIZAÇÃO ESPACIAL E POLÍTICA DAS OCUPAÇÕES DO MTST EM 
ARACAJU/SE E SEUS DESDOBRAMENTOS HABITACIONAIS 
 
 
Trabalho Final de Graduação apresentado em 29 de Janeiro de 2019 à seguinte 





Prof.º Dr. Fernando Antônio Santos de Souza 





Prof.ª Dra. Ana Maria de Souza Martins Farias  





Prof.ª Ma. Larissa Scarano Pereira Matos da Silva 











Agradeço a Deus, por em sua infinita bondade poder ter me tornado quem 
realmente sou, por ser minha força e proteção em todos os momentos da minha 
existência.  
Aos meus pais, José e Joseane, que renunciaram seus sonhos para a 
realização dos meus, alicerçando a construção da minha caminhada desde os 
primeiros passos da infância até os dias de hoje. À minha mãe, que superou comigo 
todas as dificuldades, encorajando-me. Ao meu pai, por me dedicar sua confiança e 
proteção.  
À minhas irmãs, que sempre foram minhas inspirações. À Jessica, minha 
cúmplice, por segurar a minha mão em todos os momentos difíceis e me mostrar o 
quanto eu poderia ser maior do que aquelas dificuldades e por me incentivar nos 
estudos. À Mônica, que desde eu muito pequena renunciava a seus momentos de 
lazer para ensinar meus deveres de casa e por me incentivar na carreira acadêmica.  
Aos amigos que me apoiaram na graduação e na construção deste trabalho: 
Bia, Pedro, Neiva, Tainá, Laís, Camila, Luan e Karla; À Mariana, Pedro Antônio e 
Ruy pelo acompanhamento nas visitas às ocupações. À Ianá pelos ajustes de 
formatação.   
A todos os mestres pela dedicação e compromisso em dividirem de forma 
grandiosa seus conhecimentos.  
Ao meu professor, orientador e amigo Fernando Antônio, por ter despertado 
em mim um senso crítico pela Arquitetura e Urbanismo e por ter acreditado em mim, 
incentivado cada um dos meus passos desde pesquisas científicas à orientação 
deste trabalho.  
Às professoras Ana Maria e Larissa Scarano pelos ensinamentos durante os 
anos de graduação e por aceitarem compor a banca examinadora. 
Ao Movimento MTST por abrirem as portas da Ocupação “Beatriz 
Nascimento” e “Marielle e Anderson Vivem”, permitindo a realização deste trabalho.  
À Andrea Galindo e Karinne Santiago por permitirem eu me ausentar do 








































―A vida pode mudar a 
arquitetura. No dia em que o 








Este trabalho trata sobre as ocupações urbanas do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto – MTST em Aracaju-SE, as quais possuem uma organização baseada na 
solidariedade, cooperação e disciplina que é adotada como instrumento de 
conscientização, resistência e preparação para a luta pelo direito à cidade. O 
trabalho pontua os movimentos sociais urbanos fazendo uma exposição sobre as 
soluções habitacionais no período de 1930 aos dias atuais. Em seguida traz uma 
abordagem empírica sobre as ocupações urbanas do MTST Sergipe, realizada 
através de uma metodologia participativa, estudando sua organização socioespacial 
e política e finaliza abordando sobre a solidariedade dentro dos aspectos normativos 
destacando o direito à cidade e dentro das ocupações, visando compreender o 
sistema que rege os movimentos sociais das ocupações urbanas. Desse modo, o 
trabalho objetiva analisar a organização socioespacial e política das ocupações 
urbanas do MTST em Aracaju-SE, trazendo contribuições dessa organização para 
políticas públicas e projetos de habitação social. 
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O enfrentamento do déficit habitacional e a permanência das condições 
precárias da habitação no Brasil é algo recorrentemente relacionado à falta de 
moradias dignas à população pobre. Apesar de o direito à moradia ser um direito 
humano garantido na Constituição Federal de 1988, disposto em seu artigo 6°, 
morar legalmente na cidade sempre foi muito caro, tornando-se inviável para a 
população de baixa renda que não tem condições de adquirir moradias a partir do 
mercado imobiliário, cabendo ao Estado assumir, de alguma forma, essa 
responsabilidade. 
Atualmente, o Estado responde à situação da falta de moradias dignas à 
população pobre com uma política de repressão às resistências habitacionais e com 
a produção em massa de conjuntos habitacionais de caráter genérico que não 
atendem à demanda dos seus novos moradores, inspirados em padrões burgueses. 
Desse modo, os movimentos sociais se multiplicam, juntamente com a formação de 
favelas e ocupações urbanas que se intensificam e gradativamente acabam por 
formar núcleos compostos por construções precárias e improvisadas. Constituem a 
arquitetura dos não arquitetos (JACQUES, 2003).  
Por sua vez, os conjuntos habitacionais de interesse social seguem uma 
lógica de construção racional, rígida e homogênea que, em sua maioria, não 
interagem com o entorno nem entre si. São compostos por residências 
padronizadas, cujos moradores, muitas vezes remanejados de ocupações 
irregulares, recebem sua numeração de quadra e lote mediante sorteio. Esses 
conjuntos permitem um controle quantitativo de seus habitantes, bem como, geram 
aos novos moradores a ideia de gratidão ao Estado. 
As ocupações são o início do processo de resistência e luta pelo direto à 
cidade e à moradia digna. Geralmente, são organizadas por movimentos sociais 
urbanos, em um sistema de coletividade, no qual, em geral, lutam não apenas por 
moradia, mas também por transporte público, acesso à saúde, escola, entre outros, 
que compõem o direito à cidade, entendendo que habitação vai além do que apenas 
estruturas de parede e um teto.  
O Movimento dos Trabalhadores Sem Teto - MTST possui uma organização 
baseada na solidariedade, cooperação e disciplina que é adotada como instrumento 
de conscientização, resistência e preparação para a luta pelo direito à cidade. 
Realiza atividades pedagógicas, as quais utilizam metodologia popular que permitem 
a participação e o protagonismo dos sujeitos.  
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São ações desenvolvidas para a formação dos militantes, abordando 
questões como a função social da propriedade da terra urbana, a história de lutas 
dos direitos sociais, as lutas por moradia no Brasil e a metodologia participativa do 
MTST. Essa metodologia gera laços de pertencimento a seus ocupantes, auxiliando 
na união por melhorias, desenvolvimento e fortalecimento dessas ocupações. Tais 
procedimentos serão analisados neste trabalho como possibilidade de incorporação 
dessas experiências na concepção de políticas públicas e no projeto habitacional de 
interesse social. 
No curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Sergipe, o 
espaço reservado ao estudo das ocupações urbanas como forma de resistência é 
reduzido. Esse fator, somado ao desejo de conhecer melhor a organização interna e 
a dinâmica dessas ocupações, não apenas o ambiente físico, mas o movimento de 
constante transformação do espaço foram decisivos para a escolha do tema deste 
trabalho. Decidiu-se, portanto, estudar as ocupações urbanas que surgem como 
movimentos de resistência na luta pela garantia do direito constitucional à moradia, 
destacando-se na cidade de Aracaju-SE, a partir do MTST. 
Em Aracaju-SE, as ocupações do MTST têm se destacado, especialmente 
pelo seu ativismo que movimenta grandes grupos de participantes na busca pelos 
seus direitos. Ganharam ainda mais destaque e visibilidade, em Março de 2018, 
quando a ocupação intitulada como “Marielle e Anderson Vivem” ocupou um terreno 
pertencente ao poder público no Bairro Coroa do Meio e as famílias foram 
rapidamente retiradas de lá e remanejadas para um galpão, no qual ainda 
permanecem.  
O movimento possui em Aracaju, também a ocupação conhecida como 
“Beatriz Nascimento”, iniciada em novembro de 2017. No dia 7 de junho de 2018, o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto conquistou a posse do terreno onde estão 
assentados. Por tais motivos, o MTST e as ocupações acima foram escolhidos como 
objetos de estudo deste trabalho, uma vez que surgiram como resposta ao déficit 
habitacional na capital do Estado de Sergipe.  
Dentro desse entendimento, o objetivo geral deste trabalho é analisar a 
organização socioespacial e política das ocupações urbanas “Beatriz Nascimento” e 
“Marielle e Anderson Vivem” do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto - MTST em 
Aracaju-SE e se os resultados obtidos por esta pesquisa podem ser aplicados a 
políticas públicas e projetos de habitação social. Estabelecendo, portanto, como 
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objetivos específicos: 1) Estudar os movimentos sociais urbanos enquanto 
produtores de espaço; 2) Analisar a dinâmica territorial e política dos movimentos 
coletivos nas ocupações estudadas; 3) Avaliar o comportamento habitacional nas 
ocupações urbanas após sua consolidação como espaço coletivo. 
Para alcançar os objetivos propostos, a metodologia adotada neste trabalho 
se deu inicialmente através de análises sobre o ativismo social, seguida de análises 
sobre a conjuntura das políticas públicas no Brasil, o direito à cidade, e então partiu-
se para conhecer as comunidades das ocupações urbanas através de uma 
metodologia participativas com observações empíricas, visitas in loco e vivências 
nas ocupações urbanas “Beatriz Nascimento” e “Marielle e Anderson Vivem”, bem 
como documentação fotográfica e de vídeo e conversas com os moradores e líderes 
das ocupações. Foi feito também uma revisão bibliográfica, a partir de livros e 
trabalhos científicos. 
O presente trabalho está organizado em quatro capítulos. O primeiro capítulo 
discute sobre os agentes modeladores do espaço urbano e sobre os ativismos e 
movimentos sociais como forma de resistência e pressão ao Estado, de modo a se 
tornarem os agentes modeladores do seu próprio espaço. 
O segundo capítulo faz uma exposição sobre as soluções habitacionais de 
1930 aos dias atuais: cortiços, favelas, conjuntos residenciais Parque Guinle e 
Pedregulho do Instituto de Aposentadoria e Pensões – IAP e as recentes ocupações 
dos movimentos sociais tendo em vista buscar a contribuição dessas políticas e 
desses conjuntos para as atuais políticas públicas e projetos de habitação social. 
O terceiro capítulo discutirá, especificamente, a respeito das ocupações 
urbanas do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto – MTST em Aracaju/SE. 
Dividido em dois subcapítulos, os quais abordarão a experiência empírica da 
vivência nas ocupações “Beatriz Nascimento” e “Marielle e Anderson Vivem.” Serão 
analisadas a dinâmica espacial e configuração política das ocupações estudadas, 
discutindo sua ocupação coletiva, organização dos barracos, equipamentos 
coletivos, regimento interno, coordenação e perspectivas futuras. Com o intuito de 
entender como essas ocupações agem diante das políticas públicas. 
O quarto capítulo abordará sobre a coletividade como instrumento de laços de 
solidariedade e o comportamento habitacional dos moradores das ocupações, que é 
alicerçado pela solidariedade e reconhecimento de que a condição de moradia vai 
muito além da construção de paredes e um teto, devendo ser oferecido junto a ela 
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os equipamentos urbanos e de infraestrutura no tocante ao direito à cidade. Em 
seguida, traz essa solidariedade dentro dos aspectos normativos do direito à cidade 
e dentro das ocupações, visando compreender como esse sistema rege os 
movimentos sociais das ocupações urbanas.  
Em seguida, o trabalho finaliza trazendo as contribuições de como a 
organização socioespacial e política das ocupações urbanas podem ser aplicados a 
políticas públicas e projetos de habitação social. No apêndice, são trazidas as 
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A organização espacial urbana no Brasil, de acordo com Corrêa (1989), está 
relacionada com o complexo conjunto de usos da terra que definem as áreas do 
centro da cidade, as áreas industriais, as áreas residenciais distintas em termos de 
forma e conteúdo social, de lazer, etc. e as áreas reservadas para futura expansão. 
Esse espaço urbano capitalista é fragmentado e cheio de símbolos e campo de lutas 
produzidas por agentes sociais modeladores do espaço. Estes agentes estão 
classificados em: a) os proprietários do meio de produção; b) os proprietários 
fundiários; c) os promotores imobiliários; d) o Estado; e) os grupos sociais excluídos 
(CORRÊA,1989) 
Os proprietários do meio de produção, sobretudo os industriais, são grandes 
consumidores do espaço a partir da necessidade de terrenos amplos, baratos e que 
satisfaçam suas necessidades locacionais, o que entra diretamente em conflito com 
a retenção de terra por parte dos proprietários fundiários. A solução para esses 
conflitos são, por sua vez, resolvidos através de pressões dos proprietários 
industriais junto ao Estado, para desapropriações de terras e instalação de 
infraestrutura. Essa prioridade acontece porque as indústrias geram mais lucro para 
o capitalismo (CORRÊA, 1989). 
Os proprietários fundiários concentram-se então, na conversão da terra rural, 
menos valorizada, para terra urbana, mais valorizada, priorizando o valor de troca da 
terra e não o seu valor de uso. Desse modo, este agente modelador pressiona o 
Estado, especialmente o município, com o intuito de interferir nas leis do uso do solo 
e zoneamento urbano.  
Nos terrenos mal localizados, em periferias e sem vantagens físicas, os 
proprietários fundiários realizam loteamentos populares, com o mínimo de 
infraestrutura, no qual as habitações serão realizadas pelo sistema de 
autoconstrução ou a partir da implantação de enormes e monótonos conjuntos 
habitacionais por parte do Estado. Nos loteamentos que são ilegais quanto à 
legislação em vigor, a sua legalização e alguns poucos serviços de estrutura vêm a 
partir da pressão ao Estado por parte das massas populares (CORRÊA, 1989). 
Já os promotores imobiliários vão dos grandes incorporadores ao pequeno 
proprietário construtor. Suas ações são desiguais criando e reforçando a segregação 
espacial na maioria dos conjuntos habitacionais, que é o que caracteriza a cidade 
capitalista (CORRÊA, 1989). 
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O Estado, como exposto acima, atua primeiramente como grande industrial 
consumidor do espaço, em segundo, como proprietário fundiário e promotor 
imobiliário e paralelamente a isso é um agente de regulação do solo e alvo dos 
movimentos sociais urbanos. Sua ação é marcada por conflitos de interesses dos 
diferentes membros da sociedade de classes e das alianças internas entre estas, 
tendendo a privilegiar e encobrir em seu discurso a classe dominante que está no 
poder (CORRÊA, 1989). 
Os grupos sociais excluídos são uma grande parcela da população que não 
tem acesso aos bens e serviços produzidos socialmente. O bem da habitação é um 
dos mais significativos sintomas dessa exclusão, tendo como solução moradias 
precárias de aluguel próximas ao centro da cidade, a autoconstrução em 
loteamentos periféricos, os conjuntos habitacionais produzidos pelo Estado, 
distantes do centro, e a favela. Nos três primeiros casos os agentes excluídos estão 
sujeitos aos agentes descritos nos parágrafos acima e, portanto, não os torna um 
agente modelador do espaço urbano. Já a produção de favelas, em terrenos 
públicos ou privados, torna esse grupo efetivamente um agente modelador da 
cidade, produzindo seu próprio espaço, em geral, independente dos demais agentes 
(CORRÊA, 1989). 
Corrêa (1989) destaca que essa produção do espaço é uma forma de 
resistência e de sobrevivência, a partir da apropriação de terrenos de uso 
inadequado para outros agentes da produção do espaço. A evolução desses 
espaços urbanos, com o tempo é feita gradativamente por seus próprios moradores, 
até que por pressão exercida por esse grupo organizados em associações, se tenha 
a ação do Estado com a implantação de mínima infraestrutura.  
Assim, percebe-se que a instituição do Estado age sempre por pressão dos 
agentes sociais priorizando os grupos que resultarão em mais lucro para o capital, 
enquanto que os grupos socialmente excluídos se articulam entre si em ativismos e 
movimentos sociais e se tornam, por resistência, um agente modelador do espaço 
urbano, que vai conseguir recursos mínimos do Estado a partir da pressão das 
massas. Portanto, tornando-se uma categoria fundamental para análise e 
instrumentalização da ação do arquiteto e urbanista no tocante às políticas públicas 





2.1 RESISTÊNCIA  
 
Gohn (2001) faz um levantamento da história dos movimentos e lutas sociais 
e observa que essas reivindicações em busca dos bens e equipamentos coletivos 
necessários à vida cotidiana das classes subordinadas estão presentes desde as 
primeiras décadas do século XX, destacando as reinvindicações relacionadas à 
habitação dentre as principais demandas. Esse dado constitui um elemento, de 
grande importância na vida urbana, já que além de concentrar as necessidades 
estendia-se também para os espaços de manifestações culturais dos subordinados 
constituindo uma identidade popular e fortalecendo o papel deles como agentes 
modeladores do espaço. 
Fernandes (1998) explicita que a natureza elitista das ações do Estado, nas 
décadas de 70 e 80, no processo de urbanização brasileiro provocou mudanças na 
ordem política, além, do aumento generalizado da pobreza e violência urbanas. 
“Mais do que nunca, as tensões entre os setores formal e informal, bem como 
aquelas entre a “cidade legal” e a “cidade ilegal”, têm vindo à luz” (FERNANDES, 
1998, p. 4). 
A partir dos anos de 1980, com a retomada da democracia, se iniciam uma 
série de movimentos sociais populares por luta pela moradia. Seu marco inicial é em 
1981, com o Movimento de Invasões de Terras na Fazenda Itaipu. A partir disso, 
sucedem-se a criação de confederações de associação dos moradores, da Central 
Única dos Trabalhadores – CUT, movimentos sociais de desempregados, saques a 
lojas e supermercados, entre outros (GOHN, 2001). 
Em 1983, se tem o Primeiro Encontro Nacional dos Sem-Terra do Estado do 
Sul, definindo a ocupação de terras como uma das principais formas de fazer 
pressão pela reforma agrária. Em 1984, se registra o Movimento Diretas-Já, sendo 
este o maior movimento ocorrido no Brasil no século XX. Em 1984, destaca-se a 
criação do Movimento dos Mutuários do Banco Nacional de Habitação – BNH e 
diversos movimentos de assentamentos rurais e congressos dos Trabalhadores 
Sem-Terra. 
Nos anos de 1985 e 1986, se têm movimentos pela luta dos direitos de 
cidadania para crianças e adolescentes e a criação do Movimento Negro Unificado. 
Em 1988 se promulga a Nova Constituição e seguem-se diversos movimentos 
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sociais rurais, urbanos, de luta por direitos, movimentos ecológicos, criação de 
ONGs Brasileiras, etc. estendendo-se até os dias atuais (GOHN, 2001). 
Em Junho de 2013, ocorreram no Brasil as Manifestações, termo denominado 
pela mídia, como destaca Gohn (2014), em que ocorreu uma onda de jornadas, 
atos, protestos de massa, mobilizações e revoltas, marcados, inicialmente, pela 
redução das tarifas dos transportes públicos. Essas manifestações sucederam uma 
série de atos que tomaram proporções maiores e aderiram diversos grupos da 
sociedade manifestando contra a baixa qualidade dos serviços públicos, a corrupção 
e as situações políticas do país. 
 As manifestações foram ainda marcadas por uma terceira etapa em que 
restaram as ações dos Black Blocs, com interesses divergentes dos manifestantes 
acima, resultando em inúmeros atos de violência, depredações e prisões, 
deslegitimando as manifestações face às manifestações públicas. Entretanto, as 
manifestações de junho de 2013 permanecem como um dos maiores eventos 
políticos dos últimos anos, devido ao seu impacto de mobilização e sensibilização da 
sociedade (GOHN, 2001). 
Quanto aos movimentos sociais do século XX, Gohn (2001) ressalta os laços 
de solidariedade como traços marcantes do cotidiano das classes subordinadas 
“cimentando as relações sociais do dia-a-dia” (GOHN, 2001, p. 169). E destaca as 
manifestações de 2013 como grupos atuantes de forma descentralizada, sem uma 
coordenação de liderança central, reunidos por atos anunciados na internet que a 
partir da sensibilização mobilizavam os manifestantes (GOHN, 2014). Desse modo, 
as palavras-chave que estimulam e engatilham os movimentos dos grupos sociais 













2.2 ATIVISMO E PLANEJAMENTO 
 
Ativismo e movimentos sociais são formas em que as pessoas se organizam 
e se colocam como participantes ativos na sociedade. Segundo Souza e Rodrigues 
(2004), o ativismo social abrange ações extremamente variadas indo desde 
movimentos reivindicatórios que não aprofundam na crítica social até lutas muito 
ambiciosas e complexas e que abrangem geralmente a escala de bairro, rua, favela, 
etc. Já os movimentos sociais são um tipo especial de ativismo, que abrangem um 
grau elevado de organização e de contestação da ordem social existente, 
especificamente, os urbanos que buscam agir em escalas da cidade, do país, ou até 
mesmo internacionais. No Brasil, um movimento social de grande escala é o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto – MTST. 
O Movimento de Trabalhadores Sem Teto – MTST surgiu no final da década 
de 1990, contando com a participação decisiva de militantes do Movimento Sem 
Terra – MST, com a proposta de mobilizar pessoas para a luta pela moradia no 
Brasil. Souza e Rodrigues (2004) destacam que o MTST possui núcleos em várias 
cidades do Brasil, mas que não possui uma articulação nacional forte, o que leva 
alguns grupos a agirem de forma não uniforme. O MTST luta não apenas por 
moradia, mas faz uma crítica mais ampla da sociedade brasileira e dos mecanismos 
econômicos e políticos que perpetuam as desigualdades sociais. “Dentre esses 
problemas, os principais alvos do MTST são: a especulação imobiliária, o abandono 
de prédios e terrenos públicos e a falta de políticas habitacionais consistentes.” 
(SOUZA E RODRIGUES, 2004, p. 97, grifo dos autores).    
É interessante observar que a citação acima sobre as reinvindicações do 
MTST é do ano de 2004. Atualmente, em 2019, quinze anos depois, as 
reinvindicações do movimento continuam as mesmas com acréscimo de luta por 
melhoria no transporte público, saneamento básico, entre outros. Isso mostra, que 
realmente as criações dos programas nacionais dos anos 2000 e do Programa 
Minha Casa Minha Vida não foram eficazes para solucionar esses problemas nas 
cidades brasileiras, que persistem até hoje. Os movimentos sociais são, portanto, os 
agentes modeladores do seu próprio espaço urbano e pressionam o Estado para a 
obtenção de recursos básicos. 
Esses problemas estão relacionados com o planejamento urbano. Souza e 
Rodrigues (2004) demonstram a necessidade de desenvolver o planejamento de 
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forma conjunta entre o Estado (governo federal, estadual e municipal) e a população 
participando ativamente na busca das soluções dos problemas da cidade e de 
construir uma cidade mais justa através da redução da segregação residencial e das 
desigualdades sociais e econômicas.  
Os autores destacam ainda que planejamento não é coisa de arquiteto, pois 
ele é do ponto de vista técnico-científico um campo interdisciplinar no qual, devem 
cooperar além de arquitetos-urbanistas, geógrafos, economistas, juristas 
especialistas em Direito Urbano, entre outros profissionais. Estes devem então, 
atuar como consultores populares e assessores da sociedade civil para que esta 
tenha participação nas decisões de como solucionar os problemas de sua cidade e 
sobre o destino de seus espaços sistematizando assim os ativismos sociais com o 
objetivo de tirar o planejamento do pedestal, ou seja, assuntos só de especialistas e 
(re) inscrevê-lo na política da cidade (SOUZA E RODRIGUES, 2004). 
 
O planejamento é visto como a grande solução. Mas, quem é que deve 
planejar, e com que objetivos? Na forma conservadora de encarar os 
problemas, o Estado (nas suas diferentes instâncias: federal, estadual e 
municipal) deve ser o responsável por essa atividade. É muito raro que se 
pense na ação da própria sociedade civil, sob a forma de ativismos sociais 
(de associações de moradores a grupos de hip hop e organizações de sem-
teto) como uma fonte de soluções criativas e como uma indicadora de 
possíveis caminhos para a superação dos problemas (SOUZA E 
RODRIGUES, 2004, p.11-12). 
 
Souza e Rodrigues (2004) acrescentam que o planejamento urbano recebe 
críticas de grupos intelectuais: marxistas e os conservacionistas. Os marxistas 
acreditam que como o Estado é capitalista, atendendo apenas aos interesses desta 
classe dominante, enquanto que os conservacionistas acreditam que o Estado deve 
intervir o mínimo possível na vida das pessoas e das empresas e que os processos 
econômicos devem ser regulados pelo mercado, onde empresas e indivíduos teriam 
o direito à livre concorrência. 
No entanto, os autores afirmam que a teoria marxista é reducionista e 
simplista, pois apesar do Estado ser regido pelo sistema capitalista, nada impede 
que em algum momento possa ser ocupado por forças políticas comprometidas com 
mudanças na direção de justiça social e atendam aos interesses das classes 
populares, além da crítica marxista reduzir o planejamento ao poder apenas do 
Estado e excluir a participação popular do seu desenvolvimento. Do mesmo modo 
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que, diminuir o poder do Estado nas questões econômicas e sociais, causará a 
redução de sua capacidade de planejamento (SOUZA E RODRIGUES, 2004). 
O que há por trás dessas críticas, na verdade, é que se tenha o mínimo 
possível de regulação para que os empresários do setor imobiliário possam fazer o 
que bem entenderem, mas se possível, sem precisar abrir mão da ajuda estatal sob 
a forma de investimentos em infraestrutura em incentivos fiscais para impulsionar 
seus negócios. É um verdadeiro jogo de interesses, no qual a preocupação maior é 
o beneficiamento do mercado e não da população. 
 
Uma cidade não é uma empresa, nem deve ser tratada como tal. Além do 
mais, a gestão não é, em princípio, “mais flexível” nem mais “democrática” 
que o planejamento: um planejamento pode ser flexível e progressista e 
uma prática de gestão bem pode ser conduzida de modo a gerar mais 
disparidades sócio-espaciais (sic) e mais injustiça social, beneficiando 
apenas uma pequena minoria (o que, obviamente, nada tem de 
democrático) (SOUZA E RODRIGUES, 2004, p.23-24). 
 
As políticas públicas de habitação no Brasil produziram cidades nas quais as 
ações do Estado estão subordinadas ao mercado imobiliário. Os movimentos 
sociais, por sua vez, se fazem agentes modeladores do espaço, adotando 
estratégias de ocupação de terrenos ociosos e subutilizados, de modo que “torna-se 
explícito o embate contra o Estado, expresso na resistência às ações de despejo, 
resultantes de processos de desapropriação e reintegração de posse, bem como na 
reinvindicação por políticas sociais inclusivas” (ARAGÃO E SORAGGI, 2017, p. 
242). Nessa perspectiva de participação popular na construção de um planejamento 
urbano igualitário é o espaço produzido pelas ocupações urbanas.   
Desse modo, os movimentos sociais, representantes da luta política de 
resistência da população pobre e excluída, atuam contra a negação do acesso a 
vida urbana digna, por meio de estratégias que levam à mobilização e organização 
da população, criando laços de união e pertencimento, garantindo o fortalecimento 
da ocupação, já que tudo que eles conseguem são por meio de seus próprios 










































3. POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
FONTE: Fernando Souza (2018) 
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As políticas públicas brasileiras de habitação de atenção social é a resposta 
do Estado às demandas do trabalhador, em geral, pressionadas pelo ativismo social, 
comandado pelo direito à moradia, que formam o contexto no qual vão se configurar 
a cidade e a habitação no Brasil. Dessa forma, os movimentos sociais urbanos 
voltados à moradia juntamente com as políticas de Estado vão, de forma dialética, 
construir a experiência da organização socioespacial das cidades brasileiras.  
Essas políticas tiveram início mais significativo com o primeiro surto de 
industrialização no Brasil que vai ter como resposta as vilas operárias e a repressão 
às ocupações irregulares, hoje conhecidas como favelas. Na verdade, as 
intervenções públicas vão balizar e acompanhar a ação dos movimentos sociais em 
torno da moradia, inicialmente reprimidos e hoje transformados em representativas e 
significativas práticas políticas, a exemplo do MTST.  
A atuação inicial do Estado, nem sempre foi de caráter clientelista. As 
propostas habitacionais na década de 1940 tiveram um papel importante na 
construção de alternativas de moradia coletiva. O golpe militar de 1964 interrompeu 
o comprometimento com as propostas habitacionais de cunho mais social e deu 
início a mercantilização da habitação que tornou-se um  bem a ser ofertado pela 
indústria emergente da construção civil.  
Foi o início estandardização da construção dos grandes conjuntos 
habitacionais nas periferias das grandes cidades brasileiras. Atualmente, assistimos 
aos avanços neoliberalizantes da financeirização da habitação no Brasil, fato este, 
que dissocia a questão da habitação do direito à cidade, tornando o ativismo social 
um movimento importante para a universalização da habitação de interesse social e 
da consolidação desses movimentos em agentes modeladores do espaço urbano.    
  
 
Urbanização e atuação do Estado 
 
A experiência da organização socioespacial das cidades brasileiras, marcada 
pela desigualdade desde sua formação colonial, passa a sofrer um enorme 
descompasso, sobretudo a partir da década de 1930, na qual teve início a transição 
da economia agrária para a industrial, época em que, “menos de 30% da população 
viviam em cidades” (FERNANDES, 1998, p. 3). A partir de então, sucedeu-se um 
rápido crescimento, especialmente devido às migrações do campo para a cidade, 
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provocando, em locais como o Rio de Janeiro, um rápido crescimento da população 
favelada (PERLMAN, 2002).  
Tal urbanização ocorreu de forma desordenada no sentido do planejamento 
urbano, resultando em cidades organizadas de forma metropolitana, gerando 
exclusão socioespacial, apresentando precariedade e desigualdade quanto aos 
serviços públicos básicos de drenagem, saneamento, saúde, educação, áreas de 
lazer e espaços verdes. Além de um grande déficit habitacional provocado por essa 
urbanização, bem como danos ambientais significativos e mudanças culturais 
(FERNANDES, 1998). 
A revolução tecnológica e a globalização, as quais se impõem como uma 
fábrica de perversidades, com o desemprego crônico e o aumento da pobreza 
(SANTOS, 2001), apontam para espaços de lutas diferentes do até então praticados. 
É o contexto contemporâneo do direito à cidade. Um direito, “ao contrário de 
necessidades, carências e interesses, não é particular e específico, mas geral e 
universal, válido para todos os indivíduos, grupos e classes sociais.” (CHAUÍ, 2017, 
p. 34).  
De acordo com Bonduki (1998), historicamente, as moradias para a 
população pobre nas cidades concentravam-se na produção rentista dos cortiços, 
vilas e casas geminadas. Nessa época, o poder público atuou no controle sanitário 
das habitações, legislação e códigos de posturas e a participação em obras de 
saneamento e urbanização. A partir disso, o Estado passa a conceder incentivos 
para empresas interessadas em construir moradias higiênicas para alugar à 
população pobre. Desse modo, como ressalta o autor, o controle sanitário passa a 
ser um poderoso instrumento de normalização da sociedade: 
 
Sobretudo no que diz respeito ao controle sanitário, essas medidas foram 
marcadas por uma concepção que identificava na cidade e nas moradias as 
causas das doenças, as quais seriam extirpadas por meio da 
regulamentação do espaço urbano e do comportamento dos seus 
moradores – uma ação que seria importante instrumento de controle social 
e manutenção da ordem. (BONDUKI, 1998, p.29). 
 
Na primeira República, a moradia rentista propicia também o surgimento das 
vilas operárias, constituídas por pequenas residências unifamiliares construídas em 
série. “Desde a emergência do problema da habitação popular em São Paulo, tal 
modalidade de alojamento foi sempre recomendada, pelo poder público e pelos 
higienistas, como a solução melhor e mais salubre para a habitação operária” 
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(BONDUKI, 1998, p.47), já que eram, para o poder público e para os industriais, 
como verdadeiras cidades em miniatura.  
A construção dessas vilas operárias era estimulada por diversas leis que 
previam incentivos fiscais e por consequência, permitiam alugueis mais baixos, 
entretanto, apenas os operários mais qualificados, funcionários públicos e 
comerciantes tinham acesso a essas moradias. Bonduki (1998) ressalta ainda as 
vilas de empresas como uma estratégia para atrair mais operários e disciplinar o seu 
tempo livre. Desse modo, a habitação servia como uma ponte entre o capital e o 
trabalho mantendo domínio sobre a população.  
 
De fato, muitas empresas criaram não só vilas, mas verdadeiras cidadelas, 
porque se estabeleciam em locais isolados, onde inexistia mercado de 
trabalho ou cidades capazes de concentrar trabalhadores e oferecer o 
mínimo de serviços e equipamentos urbanos. (...) Entre os motivos que 
levaram empresas a construir vilas para seus empregados em São Paulo 
estava a necessidade de manter o pessoal de manutenção sempre próximo 
ao local de trabalho, de modo que pudessem ser convocados em qualquer 
eventualidade.  (BONDUKI, 1998, p.47-48). 
 
A partir de 1930, na Era Vargas, a prioridade que antes era a salubridade da 
moradia independentemente do seu estatuto de propriedade, passa a ser a 
viabilidade do acesso à casa própria, com o discurso de que o trabalhador também 
estava sendo beneficiado pelo desenvolvimento do país. Este discurso antecede a 
implantação dos conjuntos habitacionais pela atuação dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões e da Fundação da Casa Popular, os primeiros órgãos 
federais atuantes no setor da habitação social. Nesse período, despontaram também 
a busca de soluções informais para o problema habitacional, a partir da proliferação 
de loteamentos e a viabilização do acesso à periferia, resultando na casa auto 
empreendida e em favelas (BONDUKI, 1998). 
Durante a ditadura Vargas (1930-1945), a questão da habitação social foi de 
grande destaque, já que a moradia absorvia porcentagens significativas dos salários 
dos trabalhadores. Bonduki (1998) destaca que, com o projeto nacional-
desenvolvimentista da era Vargas, os novos temas da habitação social eram a 
habitação vista como condição básica de reprodução da força do trabalho e a 
habitação como elemento na formação ideológica, política e moral do trabalhador, 
de modo a moldar o “homem novo”. 
 O discurso da moradia própria reafirmava-se de forma concreta – e não mais 
ideológica, como na República Velha – através dos engenheiros que buscavam 
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redução de custos na produção das moradias a partir da mudança da legislação e 
tecnologia dos materiais, enquanto os profissionais de outros setores da sociedade 
fortaleciam o discurso que a moradia digna dependia da vontade do trabalhador. 
“Este deveria ser convencido, por meio da educação, de que a casa própria 
individual na periferia, mesmo precária, inacabada e desprovida de infra-estrutura 
(sic), era melhor que o cortiço promíscuo na área central” (BONDUKI, 1998, p.76).  
Essa nova política das moradias favorecia a elite à medida que eliminava os 
cortiços do centro da cidade, segregava o trabalhador na periferia por custos 
menores e aumentava a distância física entre a burguesia e a classe operária 
(BONDUKI, 1998).  
 
(...) a meta de viabilizar o acesso à casa própria unifamiliar precisava ser 
cumprida sem exigir aumentos salariais. Nesse sentido, eram os esforços 
dos que propunham alternativas ao modelo de moradia então predominante. 
(...) A estratégia, portanto, era fazer com que os trabalhadores passassem a 
desejar, através da educação e da doutrinação, o modelo de habitação que 
as elites queriam implantar. Isso implicava, por um lado, a mudança de 
certa cultura de morar e, por outro, a exigência de que o trabalhador 
aprendesse a poupar, a fim de juntar os valores necessários para adquirir 
ou edificar uma casa – um hábito, que, ao mesmo tempo contribuía para o 
esforço nacional de financiamento dos grandes projetos de 
desenvolvimento. (BONDUKI, 1998, p.87). 
 
O discurso do governo vai legitimar a intervenção do Estado na produção de 
Habitação Social em nome de um suposto Estado de Bem-Estar Social (BONDUKI, 
1998), camuflando as necessidades da indústria privada da edificação. A casa 















3.1 IAPS E FUNDAÇÃO DA CASA POPULAR 
 
Os Institutos de Aposentadoria e Pensões, fundado na década de 1930 e a 
Fundação da Casa Popular, originada em 1946, foram os primeiros órgãos federais 
que atuaram no setor da habitação social. Bonduki (1998) expõe que mesmo essa 
questão habitacional sendo reconhecida como problema do Estado, até 1964, 
estava também intrinsicamente ligada a interesses contraditórios dos governos 
populistas, resultando em descontinuidade administrativa e falta de prioridade que 
impediram que essas políticas de habitação social tivessem um maior alcance.  
Ademais, estava a Lei do Inquilinato com o argumento de que era preciso 
resolver o problema da habitação antes de se liberar os aluguéis. O autor também 
acrescenta que apesar desses pontos, a produção da habitação social nesse 
período foi significativa a partir dos conjuntos habitacionais dos IAPs, de interesse 
arquitetônico, urbanístico e social. Entretanto, a parte da população não 
contemplada por essas ações tornaram-se agentes modeladores do seu próprio 
espaço, partindo para a casa auto empreendida em loteamentos periféricos e 
favelas. 
Embora os IAPs tenham sido as primeiras instituições publicas com 
capacidade de tratar da questão habitacional por parte do governo, os IAPs sempre 
deixaram essa atividade em segundo plano em relação às atividades de 
proporcionar benefícios previdenciários (aposentadorias e pensões) e assistência 
médica (COHN, 1981 apud BONDUKI, 1998). Bonduki (1998) ressalta ainda que 
dessa maneira, a habitação se tornou ambígua para os IAPs: como objetivo 
importante de caráter social, mas também como mero instrumento de capitalização 
dos recursos captados. Isso impediu, portanto, que a política de habitação social se 
tornasse mais consistente. 
Como os IAPs adquiriram além, da função de conceber benefícios, as funções 
de assistência médica e habitação social, os institutos e o Ministério do Trabalho 
passaram a tratar de políticas setoriais estranhas à sua atribuição. Enquanto que o 
Estado se beneficiou em não precisar liberar recursos orçamentários à um novo 
setor. “(...) Não surpreende que Vargas considerasse as Caixas de Aposentadoria e 
Pensões como uma “solução mágica” que beneficiaria as classes trabalhadoras sem 
acarretar sacrifícios às “classes conservadoras”“ (BONDUKI, 1998, p.103). 
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O decreto 1.749, em 1937, foi o marco inicial para os IAPs atuarem no campo 
habitacional (VARON, 1988 apud BONDUKI, 1998). A política habitacional dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensão seguia os planos de: a) locação ou venda de 
unidades habitacionais em conjuntos residenciais adquiridos ou construídos pelos 
institutos; b) financiamento aos associados para aquisição da moradia ou construção 
em terreno próprio; c) empréstimos hipotecários a pessoas física ou jurídica e outras 
operações imobiliárias que favorecessem e elevassem a remuneração de reservas 
(VARON, 1988 e FARAH, 1983 apud BONDUKI, 1998).   
 
Nessa perspectiva, os IAPs “adquiriram grande quantidade de terrenos 
urbanos em diversos pontos do país” (FARAH 1983:64), constituindo um 
patrimônio que ultrapassava em muito sua capacidade de edificação. A 
ampliação do patrimônio, num período de forte valorização imobiliária, foi 
portanto o principal objetivo das aquisições, independentemente de 
servirem ou não, no futuro, para a construção de moradias. Nesse contexto 
é que se entende a preferência pela locação dos conjuntos habitacionais. 
Ao manter a propriedade dos conjuntos habitacionais, os IAPs preservavam 
e valorizavam um patrimônio que gerava renda de aluguel, transformando-
se numa espécie de rentistas estatais. (BONDUKI, 1998, p.107). 
 
A Fundação da Casa Popular – FCP, órgão criado para no âmbito federal com 
a atribuição exclusiva de solucionar o problema habitacional, foi, segundo Bondiki 
(1998), uma tentativa frustrada de política habitacional nos anos 40, pois em dezoito 
anos de atuação produziu 143 conjuntos com 18.132 unidades habitacionais. 
Enquanto que, concomitantemente os IAPs, que não tinham como objetivo 
específico solucionar a questão habitacional, viabilizarem a construção de 123. 995 
unidades habitacionais, além os financiamentos de apartamentos para a classe 
média (BONDUKI, 1998). Desse modo, a atuação da FCP foi quase nula em relação 
à produção reduzida dos IAPs.  
O autor acrescenta que o projeto da Fundação da Casa Popular fracassou por 
um conflito de interesses que afetou negativamente o projeto. “Os grupos sociais 
que seriam beneficiados estavam desorganizados ou desinteressados em ser 
interlocutores do governo na formulação de uma politica social” (BONDUKI, 1998, 
p.115), enquanto que os setores opositores, por interesses econômicos, políticos ou 
coorporativos trabalhavam para arruinar o projeto.  
Entretanto, Bonduki (1998) ressalta que a noção de que a produção estatal 
nesse período foi inexpressiva quando se analisa os baixos números de unidades 
habitacionais produzidas pelos IAPs e FCP, em comparação com as necessidades 
do país e com a produção posterior do BNH após os anos de 1964. Mas, quando 
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comparada com as condições prévias aos IAPs e FPC percebe-se que o impacto da 
intervenção estatal foi significativo em algumas das principais cidades brasileiras, já 
que anteriormente a isso se tinha uma total inexistência de produção estatal.  
 
 
Conjuntos Habitacionais dos Iaps 
 
As produções residenciais dos IAPs revelam em alguns dos conjuntos de 
mais destaque inovações importantes nos projetos arquitetônicos e na implantação 
urbanística (BONDUKI, 1998). Dentre eles se tem o conjunto residencial Pedregulho, 
o qual, Bonduki (1998) diz que sua repercussão acabou encobrindo outras 
realizações importantes no campo da habitação social, mas que a intenção do 
Pedregulho, dita pela engenheira Carmem Portinho, era mesmo chamar atenção do 
mundo inteiro quanto a soluções para habitação social e política pública, para que 
assim o Brasil pudesse aceitar essa ideia.  
O Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Morais – o Pedregulho (Figura 1), 
projetado em 1947, pelo arquiteto Affonso Eduardo Reidy, do Departamento de 
Habitação Popular da Prefeitura do Rio de Janeiro e executado juntamente com a 
engenheira Carmem Portinho, diretora de departamento da prefeitura e pioneira da 
habitação social no Brasil foi concebido para abrigar funcionários pobres da 
prefeitura.  











                 Fonte: GloboNews (2019) 
 
Em entrevista concedida para o documentário “Pedregulho – um ícone da 
arquitetura brasileira”, da GloboNews, o arquiteto Sérgio Magalhães relata que a 
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arquitetura moderna nesse tempo é utópica porque pretende fazer uma nova 
sociedade, mais igualitária e com menos preconceitos, onde os acessos aos bem 
culturais e a vida de conforto possa ser distribuída para toda a sociedade. 
(GLOBONEWS DOCUMENTÁRIO, 2019). 
O Pedregulho se destacou por trazer uma arquitetura de excelente qualidade 
que relaciona habitação social, modernização, educação popular e transformação da 
sociedade (BONDUKI, 1998). É uma arquitetura modernista, composta por 328 
unidades habitacionais, separadas em três blocos, uma escola, um posto de saúde, 
centro desportivo, supermercado e lavanderia coletiva com máquinas de lavar que 
foram importadas da Alemanha. No projeto original, são quatro blocos de unidades 
habitacionais, entretanto, apenas três foram construídos, por tal motivo, na imagem 
abaixo (Figura 2) há um salto do bloco de número dois para o bloco de número 
quatro. 




















               Fonte: GloboNews (2019) 
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A lavanderia coletiva é um dos fatos que chamam atenção no Pedregulho, 
pois os edifícios não dotavam de área de serviço para lavagem e secagem de roupa 
em seu interior, revelando uma ideologia de que as mulheres pudessem deixar as 
roupas na lavanderia e pegar depois, gastando menos tempo no serviço doméstico 
e, consequentemente, podendo dedicar-se mais ao trabalho externo e à família. O 
Pedregulho trouxe também a concepção de aproximar as pessoas do seu local de 
trabalho, reduzindo o tempo de deslocamento. 
O projeto do Pedregulho soluciona não apenas a habitação, mas dispõe aos 
seus moradores uma série de serviços capazes de formar o cidadão e suprir suas 
necessidades básicas, o que o arquiteto Augusto Pinheiro chama de “unidade de 
vizinhança”, lugar que se auto resolvia de alguma maneira (GLOBONEWS 
DOCUMENTÁRIO, 2019). A escola era o centro e o símbolo da proposta de Reidy, 
pois ia além da educação das classes populares, era uma proposta de ação 
reeducadora do habitar. Carmem Portinho dizia que a tarefa mais importante das 
assistentes sociais era de ensinar aos mais pobres novos hábitos de higiene, saúde 
e de como usar as construções modernas (CAVALCANTI, 1987 apud BONDUKI, 
1998). 
Além das soluções projetuais da arquitetura moderna, Reidy utiliza elementos 
da arquitetura brasileira, como os cobogós, barrando a insolação direta nas 
fachadas ao mesmo tempo em que permite a passagem da ventilação. Percebe-se 
ainda uma preocupação muito cuidadosa em fazer os futuros utilizadores do espaço 
se sentirem importantes, à medida que o projeto preserva uma vista panorâmica dos 
apartamentos para a Baía de Guanabara, bem como, por não ter elevador, houve 
uma estratégia em se colocar a entrada do prédio principal (em forma de serpentina, 
bloco 1) no pavimento intermediário para que as pessoas pudessem subir ou descer 
para os demais pavimentos. Essa preocupação fica evidente também na medida em 
que colocam painéis de Portinari, paisagismo e painéis de Burle Marx em um projeto 
de habitação para pobres. 
Seguindo a lógica dos IAPs, os apartamentos do pedregulho não foram 
vendidos, e sim alugados aos trabalhadores, como dito por Carmem Portinho, era 
uma forma da prefeitura manter a propriedade, o controle dos moradores e a boa 
conservação dos prédios. Para Carmem, a habitação era um serviço social de 
utilidade pública, com função principal de reeducação completa do operário 
brasileiro (viver em uma organização social), reeducação, a qual deveria ser 
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fornecida pelo governo assim como água, luz, entre outros (CAVALCANTI, 1987 
apud BONDUKI, 1998). 
Essa reeducação vinha também da tipologia de se morar em edifícios 
verticais e serviços coletivos, em que se têm tarefas compartilhadas e áreas comuns 
de lazer. Atualmente o Pedregulho está locado em um terreno da União, 
administrado pelo Governo do Estado e é Patrimônio Cultural da Humanidade. O 
conjunto passou por um período de abandono, em estado de completa deterioração 
arquitetônica e estrutural e foi restaurado (Figura 3) em um projeto que se encerrou 
no final de 2015 e que não contemplou todos os edifícios. Os moradores atuais 
ainda não possuem escritura ou documentação dos apartamentos, apenas um 
documento de concessão de direito à moradia. 
 











             Fonte: GloboNews (2019) 
 
O arquiteto Augusto Pinheiro, também em entrevista à GloboNews ressalta 
que o projeto do pedregulho é um projeto arquitetônico impecável, singular e 
importante, mas que do ponto de vista da politica de habitação não pode ser seguido 
como exemplo. Acrescenta ainda que uma das razões que essa experiência não 
teve um êxito no sentido de ser reproduzida foi pela dificuldade de dar reparos e 
manter esses espaços lindíssimos e apuradíssimos de arquitetura (GLOBONEWS 
DOCUMENTÁRIO, 2019). 
Dentro dos Investimentos dos IAPs faz parte também o Parque Eduardo 
Guinle (Figura 4), projeto do arquiteto Lúcio Costa, em 1943, constituindo um dos 
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primeiros edifícios residenciais modernos destinados à classe média alta (COELHO, 
2017). Anteriormente, nos anos de 1920, o parque foi concebido como os jardins da 
residência Eduardo Guinle. Em 1940, o parque passa para a administração pública e 
se deu início ao plano de Urbanização do Parque Eduardo Guinle, aprovado na 
prefeitura do Rio de Janeiro. O projeto contemplava um conjunto de seis blocos de 
apartamentos de aproximadamente 65m por 15m (DREBES, 2003). 
 
Figura 4: Projeto do Parque Eduardo Guinle 
 
                                Fonte: ArchDaily (2011) 
 
Dos seis edifícios planejados, apenas três foram edificados: Nova Cintra, 
Bristol e Caledônia (Figura 5). As características modernas utilizadas e soluções 
projetuais são semelhantes ao do Pedregulho, lembrando que o Parque Guinle é 
anterior a ele. Desse modo, destaca-se novamente que o Pedregulho, apesar de ser 
construção para a classe pobre trabalhadora, se utiliza das mesmas técnicas 
construtivas e qualidade de um projeto realizado para a classe alta, em um 
importante bairro do Rio de Janeiro. 
 










                  Fonte: Google Imagens 
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Os prédios estão implantados no terreno em forma de anfiteatro, com níveis 
diferentes no térreo dos prédios. O edifício Nova Cintra realiza a transição da cidade 
em relação ao parque a partir de lojas, o edifício Bistrol fica em um pavimento 
intermediário do terreno, com pilotis semienterrados e o edifício Caledônia fica 
totalmente enterrado fazendo o alinhamento com a rua interna do parque (DREBES, 
2003). 
 Os apartamentos dos edifícios são constituídos por unidades duplex e as são 
protegidas por cobogós, brises e treliças. Há ainda a cuidadosa integração dos 
edifícios com a paisagem, seguindo os limites do terreno e permitindo, a partir do 
térreo livre que os jardins do parque, projetados também por Burle Marx, se 
estendam até o edifício.  
Bonduki (1998) acrescenta que os IAPs tiveram muitas produções de grande 
inovação em termos de urbanismo, arquitetura e propostas de habitação, mas que, 
entretanto, boa parte dos conjuntos dos IAPs, sobretudo nas cidades médias e 
pequenas se utilizaram dos loteamentos convencionais de construção de casas. 
“Boa parte deles seguiu o senso e os princípios comuns, optando, de preferência, 
pela casa unifamiliar, térrea, situada em loteamentos convencionais, ou seja, 
seguindo o padrão aceito e recomendado como ideal pelo gosto conservador” 
(BONDUKI, 1998, p.175). 
O arquiteto Atílio Corrêa Lima criticou esse modelo como sinônimo do atraso 
cultural, porque a casa isolada com quintal favorece um modo de vida organizado 
em torno da família e dos ideais conservadores (BONDUKI, 1998). O autor ressalta 
ainda que apesar das críticas, essa tipologia de conjunto foi melhor aceita que as 
propostas modernistas dos conjuntos verticais e com equipamentos públicos e de 
lazer.   
Por razões que não vêm ao caso desenvolver, a maior parte das propostas 
mais originais destes conjuntos estudados foram sendo gradativamente 
desativadas, desmontadas, destruídas. Ao que tudo indica, os moradores 
preferiam um padrão mais conservador e voltado para o espaço privado. O 
resultado foram blocos cercados, recriando-se lotes onde se pretendia criar 
parques; tetos-jardim desativados; espaços junto ao pilotis transformados 
em garagens e depósitos privados; equipamentos coletivos desativados. 
Muito pouco sobrou da concepção original dos conjuntos residenciais dos 
IAPs. (...) Mas para difundir o modelo da casa isolada não se precisava de 
recursos públicos: isto podia ser feito pelos próprios trabalhadores, no auto-





Desse modo, as tipologias modernistas a partir da organização socioespacial 
de reeducação do habitar, que por a o espaço urbano não dispor com eficiência dos 
recursos do direito à cidade nas áreas periféricas, se procurou solucionar esses 
problemas implantando nas proximidades ou até dentro dos próprios conjuntos 
equipamentos coletivos que visassem suprir essas necessidades de forma igualitária 
à todos os moradores. Embora esses conjuntos tenham tido menos êxito que os 
tradicionais conjuntos de casa térrea, ficaram marcados como um processo de 
transformação da sociedade com significativas inovações e preocupações entre 




























3.2 AS PRODUÇÕES DO BNH 
 
Em 1964, foi criado o Banco Nacional de Habitação, como órgão central do 
Sistema Financeiro de Habitação – SFH, o qual havia sido criado durante o Governo 
Militar com o intuito de reduzir o déficit habitacional brasileiro da época devido ao 
elevado nível de desemprego e queda da renda (SMOLKA, 1987 apud OLIVEIRA, 
2014). No período do BNH, toda a preocupação em garantir juntamente aos 
conjuntos habitacionais serviços capazes de formar o cidadão e suprir suas 
necessidades básicas foram deixados de lado e se iniciou uma massiva busca pela 
redução de custos, priorizando o racionalismo formal e projetos repetitivos sem 
relação com o contexto urbano e com projetos sociais (BONDUKI, 1998). 
No sistema do BNH, o segmento popular da habitação (renda familiar de até 
três salários mínimos) ficou sob responsabilidade das Companhias de Habitação – 
COHAB, à níveis municipais ou estaduais. O segmento econômico (renda familiar de 
três à seis salários mínimos) foi atendido por Cooperativas Habitacionais e o 
segmento médio (renda familiar acima de seis salários mínimos) foram atendidos por 
agentes privados, formando o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(VÉRAS, BONDUKI, 1986 apud OLIVEIRA, 2014). 
O BNH condicionou à habitação brasileira ao modelo de desenvolvimento 
econômico, apoiados pela produção dos grandes conjuntos habitacionais localizados 
nas periferias urbanas, gerando um modelo de cidade de segregação urbanística. O 
modelo de política habitacional do BNH, baseado no financiamento, não mais ao 
usuário final, mas ao produtor e ao equilíbrio financeiro do sistema excluiu grande 
parcela da população que não tinha renda mínima para ter acesso ao financiamento, 
ou mesmo que não possuíam uma comprovação de renda (BONDUKI, 1998). “Do 
confronto de promessas com realizações, a ação do BNH deixa um saldo negativo, 
sobretudo em função da correção monetária e do modelo empresarial adotado”. 
(VALLADARES, 1983, p.43 apud OLIVEIRA, 2014).  
A atuação política do BNH acabou sendo mais voltada como geradora de mão 
de obra do que de atuação social, estimulando o mercado superior a partir de 
edificações de luxo, enquanto as residências de baixa renda tinham infraestrutura 
inferior e limitações no projeto arquitetônico (VÉRAS, BONDUKI, 1986, apud 
OLIVEIRA, 2014). Desse modo, o BNH deixou de atender aos trabalhadores que 
passaram a modelar o seu próprio espaço na cidade auto empreendendo a 
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construção de suas próprias moradias a custos mais baixos, pois não contavam com 
o financiamento público. 
Bonduki (1998) destaca ainda que quando o BNH procurou reduzir os custos 
da moradia para tentar atender a uma população que vinha se empobrecendo, optou 
por não gerar mais custos alterando o processo de gestão, partindo então para 
rebaixar a qualidade das construções, bem como o seu tamanho final, financiando 
unidades de moradia cada vez menores, mais precárias e distantes do centro das 
cidades. 
Após a extinção do BNH, em 1986, ele foi incorporado à Caixa Econômica 
Federal. Oliveira (2014), explica que o período de 1985 a 1989 foi marcado por 
tentativas de redução de inadimplência dos mutuários do BNH, houve até a criação 
do Programa Nacional de Mutirão comunitário, que priorizava as famílias de renda 
abaixo de três salários mínimos, mas que também fracassou. Posteriormente, o 
período de 1990 a 1992 foi marcado por mudanças superficiais no Sistema 
Financeiro de Habitação – SFH, para facilitar na quitação de imóveis. 
 
O Programa Carta de Crédito levou a uma dinamização tanto do setor 
imobiliário como da construção civil e era o principal instrumento de 
financiamento para os setores de renda média. A incorporação imobiliária 
privada pôde captar recursos do FGTS para a produção de unidades 
habitacionais novas, que passaram a acessar o SBPE (Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstimo) e também o FGTS (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço), com juros menores do que os praticados pelo mercado, 
tornando-se uma fonte de recursos mais barata para esses agentes. Dessa 
forma, o governo FHC legitimou a visão bancária do financiamento 
habitacional, que nesse aspecto não se diferenciava do BNH. Embora tenha 
constatado que 85% do problema habitacional estava entre a faixa de renda 
que não tinha condições de resolver seus problemas através do mercado, a 
faixa de renda da população alvo dos programas subiu de doze para vinte 
salários mínimos. (OLIVEIRA, 2014, p.41) 
 
A partir de então, a lógica privada passa a dominar totalmente a produção de 
habitação social no Brasil, agenciada pelo governo, priorizando construções 









3.3 PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
 
Em 2002, na gestão do presidente Lula, há a criação do primeiro plano 
destinado à habitação desde o fechamento do BNH, é o Plano Nacional de 
Habitação, administrado pelo Ministério das Cidades. Nesse plano, a população com 
renda superior a cinco salários mínimos teria a participação do setor privado, 
enquanto foram criados subsistemas para os salários menores: Habitação de 
Interesse Social, subsídio à população de menor renda e Habitação de Mercado, 
que incluiria agentes externos facilitando a promoção imobiliária (OLIVEIRA, 2014). 
Entre os anos de 2005 e 2008 foram criados novos programas, 
movimentando o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, 
destinados à população de até três salários mínimos de renda mensal. Entretanto, 
esses programas acabaram sendo acessados também por pessoas com renda mais 
alta e depois pelo mercado imobiliário (SHIMBO, 2010 apud OLIVEIRA, 2014).  
Em 2009, foi lançado o “Minha Casa Minha Vida” – MCMV, como forma de 
apressar as ações do Programa do Aceleramento do Crescimento – PAC e como 
uma política social de grande escala (SHIMBO, 2010 apud OLIVEIRA, 2014). “As 
habitações para famílias com renda de até três salários mínimos contemplam a 
aquisição de empreendimentos na planta, pelo fundo especialmente criado pelo 
pacote, com subsídios entre 60 e 90% do valor do imóvel” (OLIVEIRA, 2014, p.42). 
Atualmente, Programa Minha Casa Minha Vida – PMVMV é o que permanece 
e tem quatro modalidades de acordo com a renda e o tipo de financiamento 
aplicado. Para quem ganha mais o programa segue regras parecidas com as do 
mercado imobiliário e recebe menos investimento governamental, para as pessoas 
de renda mais baixa são disponibilizados subsídios maiores. A vertente do Fundo de 
Garantia por tempo de Serviço – FGTS utiliza seus recursos juntamente com 
financiamento imobiliário com regras do mercado.  
Para a renda mensal bruta de até R$ 1.800, é feito um cadastro na Prefeitura 
da cidade em que a pessoa mora para participar do sorteio das casas, para a renda 
bruta mensal entre R$ 1800,01 e R$ 6.500 é feito o financiamento a partir dos 
bancos federais. Neste trabalho, vamos tratar da faixa que participa dos sorteios 
para as casas ou das pessoas que são retiradas de invasões ou ocupações 
irregulares para as casas do PMCMV. 
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A partir do histórico anterior, percebe-se que embora tenha havido muitas 
políticas públicas para habitação social, ainda grande parte da população de baixa 
renda não conseguiu ser contemplada por esses programas e partiram para a 
alterativa da autoconstrução e das favelas. Curiosamente, as favelas surgem 
também em cidades planejadas, como explicita Fernandes (1998), sobre o caso de 
Belo Horizonte, a qual antes de sua fundação, em 1897, passou por um plano 
detalhado de zoneamento da área urbana, entretanto, não foi reservado no plano 
original nenhum lugar para os milhões de operários que foram construir a nova 
capital de Minas Gerais. Desse modo, em Belo Horizonte, as favelas foram fundadas 
antes mesmo da inauguração da cidade e segundo Guimarães (1992) apud 
Fernandes (1998), no ano de 1895, três mil pessoas já estavam morando em duas 
áreas invadidas. 
As favelas, autoconstruções e loteamentos clandestinos, são, portanto, 
compreendidos como resistência às carências habitacionais, e o conjunto 
habitacional construído como resposta do Estado a essas carências são 
modalidades habitacionais que se consolidaram ao longo do tempo com condições e 
localizações urbanas distintas. Ainda hoje, essas modalidades habitacionais se 











































FONTE: Fernando Souza (2018) 
4. OCUPAÇÕES URBANAS DO 





O Movimento dos Trabalhadores Sem Teto em Sergipe foi fundado por 
Vinícius Oliveira, após um mergulho etnográfico em uma ocupação de São Paulo. A 
experiência durou doze dias e encerrou com uma entrevista a Guilherme Boulos, 
que é um dos principais membros da Coordenação Nacional do MTST. Em 
entrevista, Vinícius relata que “ao saber minha experiência de militância anterior na 
luta pelo direito a moradia e a cidade, e pelos repasses que teve, (Boulos) 
perguntou se eu não queria fundar o MTST em Sergipe” (MODESTO, 2019). Desse 
modo foi montado um grupo em Sergipe e se iniciou a formação política e o 
planejamento de ações, com acompanhamento periódico do MTST Nacional. 
As primeiras mobilizações partiram através de mapeamentos sobre quais 
bairros e zonas da cidade de Aracaju eram mais carentes. A partir de então, foram 
articuladas as primeiras reuniões e as pessoas foram chamadas para a ação. 
Vinícius expõe sobre as dificuldades que o movimento enfrenta, a se iniciar com 
dificuldades estruturais, pois a maioria da coordenação do movimento não tem 
emprego e renda fixa, o movimento não tem sede, nem transporte e todo o 
movimento é organizado através da solidariedade e da luta. Além das dificuldades 
quanto às informações como as de empresas devedoras do Estado, do banco de 
dados de terras urbanas publicas, dos cartórios fornecerem certidões no prazo 
correto, entre outros. Ademais, acrescenta que falta um observatório de politicas 
urbanas na grande Aracaju. 
O movimento tem duas ocupações na cidade de Aracaju, a “Ocupação Beatriz 
Nascimento”, que tem pouco mais de um ano e é primeira ocupação do MTST 
Sergipe, e a “Marielle e Anderson Vivem”, em que houve reintegração de posse. 
Vinícius descreve que “o MTST tem princípios comunitários orgânicos. Mas isso é 
uma tensão cotidiana, quando você vive em uma sociedade neoliberal que estimula 
o individualismo e o consumismo e uma confusão conveniente de público e privado.” 
(MODESTO, 2019). 
Portanto, o MTST trabalha com a ideia de que as necessidades sejam 
resolvidas apenas de forma coletiva. Vinícius afirma que por isso que as ocupações 
se iniciam afirmando instrumentos comunitários, como a cozinha, “com fome 
ninguém é "humano", e alguém com fome é problema de todos. Por isso não se 
pode negar comida” (MODESTO, 2019). Além dos mutirões e construção dos 
espaços coletivos, nessa mesma perspectiva. 
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A ocupação do MTST “Beatriz Nascimento” iniciada em novembro de 2017, é 
um assentamento de famílias sem teto, localizada em Aracaju, capital do estado de 
Sergipe. É a ocupação do MTST que mais está consolidada no estado e também é a 
que foi implantada primeiramente. 
A cidade de Aracaju-SE foi fundada em 1855, é a primeira cidade “planejada” 
do Brasil e foi projetada em formato de tabuleiro de xadrez, para que todas as ruas 
geometricamente desembocassem no rio Sergipe. Seu traçado inicial é pequeno 
contemplando poucas quadras que tinham como peça central a Igreja e prédios 
públicos importantes. 
Posteriormente, Aracaju se expandiu e, atualmente, é dividida, com mais 
força, em zona norte, zona sul. A zona norte contempla áreas menos favorecidas 
financeiramente e que recebem menor investimento do setor público, enquanto a 
zona sul contempla os bairros mais ricos da cidade, shoppings centers e 
consequentemente, mais condomínios fechados, prédios e serviços.  
Existem ainda a zona oeste que abriga largas avenidas e o centro 
administrativo de Aracaju, e a zona de expansão, caracterizada, nas regiões 
próximas à praia, por construções de luxo, e nas demais áreas bairros de extrema 
pobreza como o bairro Santa Maria que, antigamente, era conhecido por Terra Dura 
e abrigava um aterro sanitário. Grande parte das pessoas pobres das mais diversas 
regiões da cidade foram levadas ao Santa Maria com a finalidade de “limpar” a 
cidade, tornando em pouco tempo essa área um dos lugares mais pobres da cidade. 
O fechamento do aterro trouxe uma questão ambiental a ser resolvida diante de um 
solo altamente contaminado.  
A ocupação Beatriz Nascimento fica na zona norte, no Bairro Japãozinho 
(Figura 1). Concentra mais de 1.300 famílias reunidas em um terreno que pertencia 
ao poder público, cuja finalidade original era a construção de uma escola de ensino 
médio, entretanto, o terreno se encontrava desocupado. A ocupação luta, com sua 
função de agente modelador do espaço urbano, para transformar a área onde estão 
assentados em Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), que, segundo o Plano 
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Diretor de Desenvolvimento Urbano de Aracaju (PDDU), deve ser destinada para a 
moradia popular.   
 












            Fonte: Google Imagens 
 
Em junho de 2018, o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto conquistou a 
posse do terreno onde estão assentados (Figura 7), de modo que ficou acordado 
entre o movimento e o poder público que o terreno abrigue, além das novas 
habitações, também a escola de ensino médio para a qual havia sido destinado, 
originalmente, o terreno ocupado, para que não haja disputa de direitos entre 
educação e moradia. 
Entretanto, dos 15.000 m² do terreno, apenas 4.000 m² foram doados para a 
construção das moradias, sendo que, de acordo com Vinícius Oliveira, o acordo 
inicial seria de uma escola menor para que a maior parte da terra fosse 
disponibilizada para moradia. Por este motivo, as negociações com o governo 
continuam na Procuradoria de Justiça, em busca de negociação para que todo o 
terreno seja doado para a construção de moradias. 
 Vinícius acrescenta ainda, em entrevista, que muitas escolas do governo 
estadual estão, ultimamente, sendo fechadas e que, portanto, não faz sentido 
construir uma escola naquele terreno, ao invés de se investir nas já existentes. 
Desse modo, a pressão exercida pela ocupação no momento atual, em cima do 
























   Fonte: Google Maps 
 
O nome da ocupação foi uma homenagem à Beatriz Nascimento, sergipana, 
lutadora por melhores condições de vida aos mais pobres, moradores de favelas e 
negros, reforçando, em seu discurso, que o negro sempre resistiu à escravidão, à 
exploração e opressão. Foi assassinada em 28 de janeiro de 1995, quando defendia 
uma amiga contra agressão doméstica. A adoção do seu nome, pelo MTST, 
simboliza a retomada da força das mulheres periféricas negras e lutadoras dos 
movimentos sociais. 
Vinícius explica que no MTST, é importante que o movimento seja refletido 
em um instrumento de organização em território, para tornar essa organização um 
objeto concreto na forma de ocupação de terras, não apenas em ideologias, e 
fortalecida em comunidade. Pois, quando os grupos se reconhecem com os mesmos 
objetivos, se há a necessidade coletiva orgânica e o entendimento que o comunitário 
é a solução para a conquista do direito à cidade e a noção que o planejamento 




Organização dos barracos 
 
Em vivências na ocupação, conversas com os moradores e brincadeira com 
as crianças percebeu-se que as condições da ocupação são bastante precárias e 
difíceis. Os barracos, com área média de dois a três metros quadrados, se 
organizam em filas, uns atrás dos outros, ladeados por vias de pedestres sem 
calçamento, identificados por grupo “Gs” pertencente e numerados (Figura 8).  
 














                 Fonte: Autora (2018) 
 
Ao se estar na ocupação, as vielas e barracos se confundem e, apesar de 
organizados em fila, dão ideia de labirinto (Figura 9), onde não é possível ver seu 
fim, remetendo à figura de linguagem deleuziana utilizada por Jacques (2003), que 
relaciona a favela com um espaço efetivamente labiríntico pelo emaranhado de 
caminhos internos, onde, qualquer pessoa de fora, ali se perderia facilmente. 
Entretanto, quando visto de cima ou de fora, o labirinto deixa de ser labirinto, pois 
visto do alto as saídas são facilmente identificáveis e o mistério acaba.  
Mistério esse, que é diversão para as crianças moradoras da ocupação que 
brincam e correm despreocupadas até seus barracos com os pés descalços em 
meio à lama, cascalhos e vegetações (Figura 10), pois, para elas, tais situações são 
normais do cotidiano e da condição de vida.  
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                   Fonte: Autora (2018) 
 













            Fonte: Autora (2018) 
 
O terreno alaga muito facilmente e a drenagem é feita a partir de valas 
improvisadas pelos moradores que conduzem a água para a rua. A iluminação, 
apesar de feita por gambiarras já permite ver fios de energia transpassando toda a 
ocupação, bem como a instalação de postes de energia feitos pelos próprios 
moradores (Figura 11). 
Na ocupação existe um ponto d’água que liga-se aos banheiros e as 
condições de saneamento básico são improvisadas e pouco-a-pouco melhoradas 
pelos próprios ocupantes. 
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         Fonte: Autora (2018) 
 
Nas áreas livres, correm soltos pela ocupação diversos animais, como 
magros cavalos, que se alimentam da vegetação que nasce espontaneamente em 
meio as barracos, galinhas, cachorros e gatos que são criados pelos moradores e 
tornam-se distração para as crianças. 
Os barracos são improvisados e, nos seus poucos metros quadrados abrigam 
conjuntamente em um cômodo único a função de estar e de dormir (Figuras 12, 13, 
14 e 15), sem separação entre pais e crianças, ou compartimentos em que os 
objetos pessoais possam ser guardados. É tudo uma coisa só concentrada no 
espaço mínimo que os moradores possuem. Eletrodomésticos como ventilador, 
micro-ondas e televisão ajudam a distrair e amenizar as condições diárias 
enfrentadas nos barracos. É feito ainda, um contra piso para que os moradores não 
fiquem em contato direto com a terra. 
 










                                  Fonte: Autora (2018) 
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            Fonte: Autora (2018) 
 


















             Fonte: Autora (2018) 
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                           Fonte: Autora (2018) 
 
Mais recentemente, após as eleições de 2018, em visitas à ocupação foi 
possível perceber que o assentamento está se esvaziando e os barracos se 
deteriorando1 (Figura 16). Apesar de o movimento ter conseguido posse de parte do 
terreno em que estão assentados e de a ocupação já ter completado um ano, a falta 
de recursos para a construção das residências aliado às difíceis condições de se 
viver por muito tempo em um espaço mínimo e com privacidade reduzida, fez com 
que muitas famílias desgastadas pelas condições de morar nas circunstâncias 
precárias da ocupação optassem por deixar os barracos e seguirem para soluções 
de moradia de aluguel ou passar alguma temporada em casas de parentes. 
Os barracos que permanecem habitados, porém, se adequam às dificuldades 
desse tipo de moradia e com a criatividade expandem seu reduzido espaço. Existe 
um barraco na ocupação que já possui pavimento superior (Figura 17), acessado por 
uma escada improvisada de madeira. 
Em entrevista concedida ao coletivo Conversa de Subúrbio, gravada na 
ocupação “Beatriz Nascimento”, do MTST, no bairro Japãozinho, em Aracaju/SE, em 
julho de 2018, Niele – 18 anos, esposa e mãe – relatou sobre sua vivência na 
                                            
1
 No dia 20 de janeiro, houve um mutirão para realizar a limpeza e reorganização dos barracos 




ocupação, destacando a dificuldade de se morar em um barraco, em decorrência 
das alagações durante as chuvas, além de não se ter o aconchego como o de uma 
casa.  
 













          Fonte: Autora (2018) 
 



















A política colaborativa adotada pelo MTST reflete diretamente na organização 
socioespacial da ocupação, na qual, apenas os barracos individuais de cada 
ocupante são de uso privado, as demais tarefas são realizadas de forma coletiva, 
por meio do compartilhamento de espaços e atividades. Os espaços coletivos da 
ocupação “Beatriz Nascimento” são: a cozinha, cozinha, lavanderia, banheiros, 
brinquedoteca, bazar e o barracão cultural.  
A cozinha, juntamente com os banheiros, são os equipamentos coletivos de 
maior importância na ocupação. A cozinha oferece as três refeições do dia 
gratuitamente e utilizava, no início, apenas um fogão à lenha improvisado, 
atualmente, já possui fogão à gás (Figuras 18, 19 e 20). A cozinha é fruto da 
organização e solidariedade da população, já que se mantém por meio de doações 
de alimentos, móveis e utensílios para preparação das refeições. Em entrevista, 
realizada em novembro de 2018, Elis Regina, uma das coordenadoras da ocupação, 
conta que para a alimentação diária foi conseguido uma doação mensal de 
alimentos e ração para os cachorros, garantindo parte da sustentação da ocupação. 
 







































           Fonte: Fernando Souza (2018) 
 
















            Fonte: Autora (2018) 
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Atualmente, as refeições são todas preparadas por uma moradora da 
ocupação, conhecida como Baiana e mais algumas duas pessoas alternadas da 
comunidade que a ajudam. Elis ressalta que isso não é o ideal, pois o movimento 
tende a criar uma rotatividade para não sobrecarregar ninguém, entretanto, como 
esta moradora se disponibilizou e nem todos realmente assumem a tarefa de 
cozinhar, ficou com ela essa responsabilidade. 
 
Aqui geralmente quem cozinha é ela (a Baiana) e mais uma ou duas 
pessoas e têm as pessoas que lavam prato, outras que lavam banheiro. A 
gente queria uma rotatividade, na verdade, na cozinha: eu cozinho dois 
dias, você cozinha dois dias, a gente não conseguiu isso, assim... tem gente 
que “ah, vou fazer” e não faz. Aí a pior coisa é você dizer que vai fazer 
comida para todo mundo e não fazer. Vai ficar um monte de gente com 
fome, estressada, porque assim, a pessoa com fome é outra coisa, né, é 
muito estressada. Aí já como ela (a Baiana) se disponibilizou, porque a 
gente sabe que não é o correto, e ela gosta, porque é uma coisa que ela 
gosta, aí ela tá na cozinha até ganhar neném. A gente já tem outra pessoa 
para substituir quando ela for. Sempre tem alguém que lavar os pratos, eu 
acho que sempre muda... a gente sabe que não fica a mesma pessoa 
sempre (MODESTO, SANTOS, SOUZA, 2018). 
 
A ideia da rotatividade é importante para reforçar a responsabilidade de todos 
quanto ao espaço e manutenção dele e fortalecer os laços de solidariedade entre os 
moradores. Elis Regina comenta ainda que existem “Gs” que possuem sua própria 
cozinha e banheiro, assim não precisando depender desses equipamentos de uso 
coletivo de toda ocupação. Entretanto, a entrevistada acrescenta que essa iniciativa 
individual é bom para esses “Gs” que criam mais organização, mas de um modo 
geral é ruim para a ocupação porque vai fortalecer os laços entre as pessoas 
apenas desse determinado grupo e por esses motivos, na ocupação sempre é 
trabalhado a desconstrução constante do individualismo. 
Os banheiros, separados entre masculino e feminino são de uso coletivo 
(Figura 21) e para sua construção foi aproveitado uma base de cimento e tubulação 
já existente no terreno. Internamente, possuem duas bacias sanitárias, uma pia e um 
chuveiro (Figura 22).  
Sua utilização entre os moradores da ocupação é organizada por meio de fila 
e a limpeza funciona de maneira coletiva, em um esquema de rotatividade. Como 
exposto por Elis Regina, em entrevista: “como todo mundo usa o banheiro, a maioria 
lava. Sendo que tem dois “Gs” que tem banheiro e cozinha, então, são dois “Gs” que 
não precisam mais, então eles não vão nem cozinhar e nem lavar o banheiro. Só vai 
quem usa” (MODESTO, SANTOS, SOUZA, 2018). 
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             Fonte: Autora (2018) 
 




















A lavanderia coletiva da ocupação (Figura 23) não tem torneira e a água fica 
armazenada em caixas d’água localizadas no chão. Essa mesma área é a de 
secagem de roupas e fica próxima à cozinha comunitária e ao barracão cultural, 
garantindo sempre o fluxo de pessoas por perto.  
 

















              Fonte: Autora (2018) 
 
O barracão cultural (Figura 24) é o espaço onde se realizam as atividades 
coletivas da ocupação, assembleias, vivências e eventos em datas comemorativas. 
Essa é também a área de convivência em que os moradores da ocupação passam o 
dia-a-dia, pois, devido ao tamanho reduzido dos barracos e questões externas como 
o calor.  
Nessa área há uma televisão e nela também, por ser ao lado da cozinha 
coletiva, é onde são realizadas as refeições pelos ocupantes. A área concentra um 
grande número de crianças assistindo e brincando que se sentam 
indiscriminadamente em cima da mesa para comer (Figura 25), muitas vezes, em 




















                Fonte: Autora (2018) 
 
                               Figura 25: Criança realizando sua refeição 
 















                   Fonte: Autora (2018) 
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A fonte de renda da ocupação é um bazar (Figura 26) que recebe doações de 
roupas que são vendidas ao valor de um real a peça e o dinheiro arrecadado é 
convertido para melhorias dentro da própria ocupação e manutenção dos gastos 
como a compra do botijão de gás.   
 

















          Fonte: Autora (2018) 
  
Na brinquedoteca (Figura 27), funciona também a escola para os jovens e 
adultos, as quartas, quintas e sextas. Elis Regina relata que a escola não tem muitos 
alunos porque o objetivo dela é ensinar a ler e escrever, pois são os próprios 
coordenadores da ocupação que dão a aula.  
Desse modo, no início tiveram muitos alunos com o objetivo de aprender além 
da alfabetização, porém os que já dotavam desse conhecimento deixaram 
frequentar as aulas. Elis explica ainda que a escola tem muitos alunos idosos que só 
querem ter a libertação de aprenderem a ler, já que não haviam tido antes essa 
oportunidade. A escola trabalha com o aprendizado de uma palavra por semana, 
esclarece Elis: “a gente começou trazendo palavras que remetem ao nosso dia-a-
dia, como “luta”, “moradia”, “coletivo”, que é uma coisa que a gente fala muito” – 
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método Paulo Freire (MODESTO, SANTOS, SOUZA, 2018), além disso, são 
passados quinzenalmente filmes que tragam essas palavras ou representem a luta 
por direitos.  
 
















           Fonte: Autora (2018) 
 
Elis Regina descreve ainda que a ocupação procura estar sempre em 
movimento, seja com mutirões ou atividades para as crianças e que consegue 
sempre trazer pessoas de fora que possam ser aliados e fazer algo pela ocupação. 
O movimento conseguiu a visita de um pediatra que vai à ocupação com seus 
alunos, bem como um grupo de odontologia para ensinar escovação dentária para 
as crianças. Esses grupos são geralmente de universidades, tanto públicas como 
particulares. 
A ocupação recebe o apoio de mutirões que realizam oficinas e a construção 
de mais espaços coletivos. Os últimos espaços construídos (Figura 28) foram a 
brinquedoteca, os banheiros secos, a horta e o jardim, e contou com a ajuda do 
grupo chamado Coletivo Abrigo2. 
                                            
2
 Fonte: MTST Sergipe. Disponível em <https://www.facebbok.com/MTSTSergipe/>. 12 ago. 2018. 
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          Fonte: Vinicius Oliveira 
 
Niele, na já aludida entrevista, expôs a satisfação de poder lutar pelos seus 
direitos, bem como ressaltou as vantagens de não precisar pagar aluguel e de como 
os equipamentos coletivos ajudam os ocupantes, à exemplo da cozinha comunitária: 
“porque quem mora mais são os que não trabalham, os desempregados que só 
fazem bico. E aí a sorte de ter a cozinha, né? porque se tivesse morando em casa 
ou ia escolher entre pagar o aluguel ou ter o que comer.” (CONVERSA DE 
SUBÚRBIO, 2018).  A entrevistada definiu ainda como importante a relação 
comunitária da ocupação, pois além de ajudar no convívio com novas pessoas, 




Regimento interno  
 
As famílias assentadas obedecem a uma disciplina rígida com relação à 
organização da vida cotidiana. Apesar da precariedade da ocupação e da disciplina, 
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há um clima dominante de luta motivado pela solidariedade e colaboração, que 
fortalece a formação e politização dos ocupantes. 
Em suas instalações não são permitidos consumo de bebida alcoólica, 
comércio, venda ou troca de barracos, pois “a moeda é a solidariedade”. São feitas 
assembleias com os ocupantes e passadas listas de presença, que são 
contabilizadas para garantir maiores direitos aos ocupantes que mais colaboram. 
Nas ocupações do MTST, não é obrigatório que todos os ocupantes residam em 
seus barracos, mas é necessário que estes mantenham estruturalmente seus 
barracos – para mostrar o verdadeiro volume da ocupação – e que compareçam às 
assembleias e atos do movimento. Desse modo, muitos ocupantes deixaram de 
dormir nos barracos, mas ainda vão passar os dias e os fins de semana lá e 
permanecem cumprindo as obrigações coletivas.  
Diante dessas dificuldades e da falta de recursos são criadas estratégias para 
que não se deixe, especialmente, que faltem alimentos. Desse modo, a ocupação 
está empenhada em criar um Setor de Sustentação. Atualmente, o que se exige, é 
que os ocupantes que não residem dentro da ocupação levem um alimento por mês 
para que possa contribuir na alimentação dos residentes da ocupação, que estão em 
maior estado de vulnerabilidade. 
Ainda sobre essas estratégias, se tem as assembleias que são avisadas 
através das redes sociais de modo que cada coordenador dos “Gs” da ocupação fica 
responsável por avisar a seu grupo. Bem como, as assembleias são divididas entre 
de coordenadores e de moradores, para que possam tratar especificamente sobre 
cada assunto. Os informes sobre os atos e manifestações do grupo, entretanto, são 
sempre tratados pessoalmente nas reuniões, pois envolve um grande número de 
pessoas e um maior grau de mobilização. 
Quanto ao que difere entre as assembleias de coordenadores e de moradores 
está relacionado com as problemáticas discutidas, pois a maioria dos coordenadores 
não reside na ocupação. Então fazem essas reuniões com os moradores para tratar 
das questões do dia-a-dia deles, pois como acrescenta Elis Regina, são essas 
pessoas as mais vulneráveis, que vivem no limite do estresse por viverem 
diariamente nas condições difíceis da ocupação e que sentem receio de serem 




É coisa básica, mas que eles sentem. É também uma questão muito de 
atenção. A gente percebeu que era isso. Quando a gente fundou a 
(ocupação) “Mariele”, a gente tava muito lá. Era aquela coisa, aquela 
pressão psicológica... foi naquela época de repressão, aquela coisa, todo 
mundo muito pilhado... O pessoal (da ―Beatriz Nascimento‖) começou a 
sentir falta, a reclamar, aí começou a aparecer um monte de problema. (...) 
A gente decide tudo no coletivo, tem reunião também toda semana antes de 
decidir qualquer coisa. (...) Aí quando a gente veio realmente perceber, é só 
isso: atenção (MODESTO, SANTOS, SOUZA, 2018). 
 
Assim, percebe-se que realmente os membros da ocupação sentem-se parte 
integrante do movimento e das tomadas de decisões, pressionando seus 





A manutenção e a organização do assentamento são feitas por 
coordenadores, tanto gerais da ocupação, quanto pelos coordenadores de cada 
grupo. Esses coordenadores não necessariamente moram na ocupação, mas estão 
lá em períodos do dia para auxiliar os ocupantes.  
Como em Aracaju-SE há duas ocupações do MTST, os coordenadores gerais 
se revezam entre eles e são os responsáveis por receber pessoas de fora que 
desejem visitar a ocupação, bem como por gerenciar o estoque de alimentos, a 
chegada de doações, marcar e conduzir as assembleias com os moradores e 
reunião de coordenadores, passar as informações dos atos do movimento que 
ocorrerão, entre outras atividades. 
Elis Regina conta que sua rotina como coordenadora é dentro da ocupação 
auxiliando no dia-a-dia ou fora da ocupação cumprindo tarefas ou indo à reuniões do 
movimento. Em entrevista, ao ser questionada sobre se os coordenadores recebem 
alguma remuneração, Elis expõe que não, que a ação deles é voluntária, assim 
como não é cobrado nenhum valor dos assentados, além de ajuda na manutenção 
da ocupação.  
 
Ganha não, a gente só perde. A gente perde tempo, a gente perde dinheiro. 
Aqui a gente não cobra nada, só participação. (...) A gente tá tentando ainda 
porque é até difícil para militar, porque eu tô desempregada e moro na casa 
dos meus pais, até para eu militar, é difícil, porque eu não tenho emprego. 
Então assim, eu pego o que eu não tenho para resolver alguma coisa para o 
movimento. (...) Sem contar escola que falta material, aí a gente tem que 
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Como Elis Regina não reside na ocupação, mas está todos os dias nela 
consegue vivenciar com mais precisão as diferenças de relações entre morar em 
uma casa e residir na ocupação. Os relatos são semelhantes ao que Niele havia dito 
na entrevista ao coletivo Conversa de Subúrbio, sobre não ter o mesmo conforto de 
uma casa e sofrer com as chuvas, alagamentos e lama.  
Além da já discutida questão do pouco espaço dos barracos e privacidade 
reduzida. Quanto aos vizinhos, Elis Regina aponta para o diferencial de quando se 
mora em uma casa ou apartamento individual, caso aconteça alguma discussão 
entre os vizinhos, na ocupação essas pessoas vão continuar pegando comida 
juntas, se esbarrando no banheiro, nas áreas comuns, diferentemente quando são 
vizinhos de casas independentes. Pode-se até fazer uma analogia com as relações 
internas que acontecem entre uma família que mora junta. 
Por fim, destaca-se o relato de Elis em que na ocupação se tem a noção de 
moradia, mas de forma temporária, diferentemente da noção de se estar em sua 
casa própria. Ademais acrescenta-se a importância em manter sempre entre os 
ocupantes a linha do coletivo e a noção de que é esta união que mantém a 





O processo de posse para a obtenção de uma área maior do terreno da 
ocupação “Beatriz Nascimento” destinada à moradia popular ainda continua em 
andamento, ao ser finalizado poderão ser iniciadas as construções das edificações. 
Ao ser questionado sobre se as tipologias dessas futuras moradias ainda seguiriam 
a logística do coletivo, Niele diz que por enquanto não é possível saber, entretanto 
acredita que seriam prédios com os apartamentos e as únicas coisas comunitárias 
seriam as quadras e áreas de lazer.  
Entretanto, acrescenta que o que se sabe ao certo, é que quando essas 
residências começarem a ser construídas vai ser de forma coletiva através dos 
mutirões do MTST de organização e ajuda na construção, pois o movimento não vai 
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conseguir o dinheiro completo para as construções, então os próprios moradores 
que terão que trabalhar na construção prática dessas residências. 
Sobre isso, o fundador do MTST Sergipe, Vinícius Oliveira explica que a 
proposta inicial do movimento para a ocupação “Beatriz Nascimento” era a 
construção de um condomínio pelo Minha Casa Minha Vida Entidades, com apoio do 
governo estadual e com entrada do governo federal. Porém, o governo estadual 
alegou falta de dinheiro e por isso haveria, por proposta do MTST, uma parceria com 
a prefeitura, porém ainda não foram encaminhadas documentações para isso. 
Vinícius acrescenta que como nem o governo do presidente Michel Temer 
nem o do atual presidente Bolsonaro sinalizaram políticas de habitação popular, as 
negociações por parte da aquisição de parcerias públicas fica mais difícil de ser 
viabilizada. Dessa forma, após as negociações dos terrenos, possivelmente o 
movimento vai precisar ter que partir para caminhos mais criativos do que o Minha 
Casa Minha Vida Entidades, para novas formas de organização , a partir de 
caminhos que envolvam autoconstrução, auto-organização, permacultura urbana. 
Mas reafirma que após a conquista do terreno, essas decisões serão tomadas em 
conjunto com a comunidade da ocupação.  
Sendo assim, a metodologia participativa utilizada nas ocupações urbanas do 
MTST desde a concepção do projeto até a tomada de decisões finais e o 
comportamento habitacional de coletividade criam laços de pertencimento aos seus 
moradores, de modo que estas estratégias possam atender à demanda e 














4.2 OCUPAÇÃO ―MARIELLE E ANDERSON VIVEM‖ 
 
A ocupação do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto “Marielle e Anderson 
Vivem” teve início no dia 5 de maio de 2018, localizada no bairro Coroa do Meio, 
zona sul de Aracaju, capital do estado de Sergipe (Figura 29).  
 













      Fonte: Google Imagens 
 
 A área ocupada é de posse da prefeitura e se localiza em uma parte 
privilegiada do bairro, pois está perto do rio e de uma das vias principais do bairro, 
além de o terreno está localizado próximo a áreas como um shopping center e à 
Orla de Aracaju.  
Desse modo, em poucos dias foi expedido o mandato de reintegração de 
posse e a ocupação foi, em todos os dias de sua duração, monitorada por policiais 
que passaram a barrar a entrada de materiais para a construção dos barracos, 
acentuado conflitos entre os ocupantes e a polícia, resultando em episódio de 
repressão violenta, o qual ficou marcado por uma gestante baleada.3  
                                            
3 G1 SE. Reintegração de posse de terreno ocupado no Bairro Coroa do Meio é cumprida. 12 
maio 2018. Disponível em: <https://g1.globo.com/se/sergipe/noticia/reintegracao-de-posse-de-




BAIRRO COROA DO MEIO 
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 Aproximadamente 727 famílias, com cerca de quatro pessoas por família, 
dentre crianças, adultos e idosos, construíram seus barracos e ocuparam o terreno 
na Coroa do Meio por aproximadamente uma semana (Figura 30). No dia 12 de 
maio, a reintegração de posse foi cumprida e os assentados foram remanejados 
para um galpão custeado pela prefeitura de Aracaju. 
 















   Fonte: G1 SE (2018) 
 
 As famílias foram conduzidas de ônibus para o galpão e permaneceram lá até 
o mês de novembro de 2018, quando deixaram o galpão e foram viver na ocupação 
“Beatriz Nascimento”.  
No dia 12 de dezembro, aproximadamente 300 famílias da ocupação “Marielle 
e Anderson Vivem” passaram a ocupar e montaram seus barracos (Figura 31) em 
um novo terreno do governo estadual que se encontrava abandonado, no Bairro 
Mosqueiro, também na Zona de Expansão de Aracaju.4 Em entrevista, o líder do 
MTST, Vinícius Oliveira, explicou que o terreno tem mais de 14 anos que está sem 
uso, sem cumprir a função social da propriedade, enquanto o povo pobre precisa de 
                                            
4
 Fan F1. Cerca de 300 famílias dão início a nova ocupação na Zona de Expansão de Aracaju 
(SE). 15 dezembro 2018. Disponível em: <http://fanf1.com.br/cerca-de-300-familias-dao-inicio-a-nova-
ocupacao-na-zona-de-expansao-de-aracaju-se/?fbclid=IwAR1EpjeyVSbr-
pOYtQxxhcFWDUDDa1dZC81ZDJJ-6zJRCmmy7qRB0zX88ng>. Acesso em: 20 jan. 2019.  
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moradia. Vinícius relatou ainda que decidiram ocupar esse terreno porque a maioria 
das pessoas mobilizada na ocupação “Marielle e Anderson Vivem” são 
trabalhadores da praia, marisqueiros ou pescadores que vivem em torno dessa 
região, ou ainda que vivem do trabalho informal de vendas na praia, além dos 
desempregados.  
Desse modo, foi decidido ocupar um terreno que estivesse perto do local de 
trabalho dessas pessoas, apesar de ser uma localidade com dificuldade de linhas de 
ônibus e ficar longe de escola, postos de saúde e demais questões que faltam no 
direito à cidade. 
 











    Fonte: Facebook MTST Sergipe 
 
As condições do galpão em que as famílias foram levadas e permaneceram 
nele por meses eram precárias e insalubres. Em relato dos integrantes do 
movimento que permaneceram na ocupação, muitos dos assentados que tinham 
parentes em Aracaju deixaram o galpão e foram se abrigar na casa destes, devido à 
má condição e desconforto que o galpão oferecia.  
Todos os ambientes foram improvisados, de modo a acomodar várias funções 
em um mesmo espaço. Apenas a cozinha (Figura 32) ficava em um cômodo 
separado, porém sem ventilação e iluminação natural. Quanto à manutenção da 
alimentação, esta ficou por responsabilidade também do governo que acordou a 



















                    Fonte: Autora (2018) 
 
A compra do gás ficou por responsabilidade dos próprios assentados que 
faziam uma cota de colaboração para arrecadação do dinheiro, bem como eram 
feitas as prestações de contas (Figura 33). 
 














                                Fonte: Autora (2018) 
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Quanto às demais funções, ficavam concentradas no mesmo ambiente do 
galpão (Figura 34), o qual acomodava um banheiro coletivo e os assentados 
distribuíram seus colchões no chão ou montaram barracas de acampamento. 
Entretanto, o espaço possuía ventilação natural precária, e com as chuvas ficava um 
ambiente sempre úmido e proliferador de doenças. 
 









                                                  






             Fonte: Autora (2018) 
 
 A decisão de saída do galpão se deu diante dos muitos meses nessa situação 
precária e desumana, sem perspectiva de algum acordo por parte do governo. Na 
entrevista, Vinícius relata que o espaço estava causando muitas doenças, 
especialmente nas crianças, além da água do bairro que necessitava de um 
tratamento maior, não podendo ser consumida diretamente do ponto de água, porém 
o bebedouro que tinha no galpão não realizava essa filtração adequada e por 
consequência muitas pessoas adoeceram. Então, por questão de saúde e 
sobrevivência foi decidido pelo MTST que as famílias sairiam do galpão e iriam para 
a ocupação “Beatriz Nascimento” até se tomarem novas providências.  
Foi relatado ainda que uma semana antes da saída das famílias do galpão foi 
assinado um acordo com o prefeito, no qual seria criado um grupo de trabalho junto 
70 
 
à EMURB e o movimento para que se pudesse encontrar um terreno da prefeitura 
para reinstalar os ocupantes, entretanto, os terrenos públicos municipais apontados 
pelo MTST, em reunião com prefeito, para serem ocupados foram desconsiderados 
com a justificativa de o governo que já tinha uma função planejada para eles.   
Além disso, a alimentação que era disponibilizada pela prefeitura para as 
famílias do galpão foi cortada e diante dessas circunstâncias, foi decidido pela 
retirada das famílias do galpão para a reorganização da luta. Essa reorganização 
resultou na ação de ocupação do terreno de propriedade do estado, no Mosqueiro. 
 
 
Reintegração de posse 
 
 Um ponto a ser analisado é o de que tanto a ocupação “Beatriz Nascimento” 
quanto a “Marielle e Anderson Vivem” seguiram o mesmo método de ocupação e em 
terrenos do poder público, entretanto, apenas em uma houve a reintegração de 
posse, e de uma maneira muito rápida. Isso ocorreu pelo fato de a primeira 
ocupação estar localizada em uma área pobre da cidade e, por conseguinte, de 
pouca visibilidade e interesse ao poder público.  
Enquanto que, a “Marielle e Anderson Vivem” assentaram um terreno em uma 
área privilegiada da capital, próxima à moradores de classe média alta 






































FONTE: Fernando Souza (2018) 






5.1 SOLIDADRIEDADE  
 
Diante do que foi observado nas visitas às ocupações, e tendo em vista essa 
dinâmica adotada pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, percebe-se que 
elas possuem uma organização e gestão articuladas no processo participativo, na 
qual seus integrantes compartilham ativamente das tomadas de decisões, leis e 
regras, partilhando, consequentemente, seus benefícios ou prejuízos em caso de 
descumprimento das mesmas.  
O comportamento habitacional dos moradores das ocupações é, portanto, 
construído pela solidariedade e reconhecimento de direitos. Comportamento 
habitacional é concebido enquanto ações do cotidiano, que se constituem entre 
objetos e sujeitos sociais, em função dos modos de morar. Trata-se de ações como 
resposta ao micro poder, elas formam em função de dispositivos urbanos 
habitacionais que se dobram e desdobram em sujeitos urbanos (SOUZA, 2018).  
Na entrevista ao coletivo Conversa de Subúrbio, Niele explica o quanto é 
fundamental para a manutenção da ocupação que os moradores entendam seus 
direitos para resistirem à situação difícil das ocupações, bem como de ir à luta. Niele 
expõe: “antes a gente aceitava tudo, a gente não sabia o que eram nossos direitos, 
simplesmente acontecia e a gente tinha que seguir esse critério. Só que agora a 
gente sabe dos nossos direitos, vamos lutar por ele até conseguir” (CONVERSA DE 
SUBÚRBIO, 2018).  
Os dispositivos e aparelhos coletivos construídos foi uma solução criativa do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto para que tivesse condições de manter a 
ocupação em termos de estrutura e logística, mas especialmente em gerar um 
comportamento habitacional pautado em laços de coletividade e solidariedade nos 
ocupantes. Desse modo, são esses laços que constituem o espaço físico da 
ocupação.  
Ao se observar a ocupação “Beatriz Nascimento”, percebeu-se que a única 
parte que se encontrava em caráter de abandono eram os barracos individuais dos 
integrantes que não moram na ocupação, de forma que todo o restante estava 
mantido em boas condições. Ainda assim, se foi feito um mutirão para que se 
pudessem eliminar os barracos que não tinham mais dono, reorganizar os já 
existentes e fortalecer o caráter vivo da ocupação.  
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A coletividade como instrumento de laços de solidariedade é corroborado na 
experiência da arquiteta Anna Puigjaner, que com seu escritório “Maio” em 
Barcelona, produziu um prédio com 22 unidades que mesclavam tipologias com e 
sem cozinha. Isso porque foi proposta uma cozinha compartilhada que poderia 
aguentar a maior parte das refeições, dando uma saída criativa para os moradores. 
Puigjaner diz que centralizar a preparação dos alimentos nos edifícios 
residenciais é uma maneira sensata de começar a resolver os problemas de muito 
tempo gasto na limpeza e manutenção das casas e cozinhas. A arquiteta ressalta 
que cortar cozinhas nas unidades, além de aumentar a variedade de apartamentos, 
levou a uma maior interdependência entre a casa e a comunidade, criando laços 
sociais e urbanos mais fortes entre as esferas doméstica e pública, pois sem a 
cozinha, as relações entre os habitantes são encorajadas (MEDINA, 2018).  
Isso remete aos conjuntos habitacionais promovidos pelos IAPs que 
buscavam relacionar habitação social, modernização e educação popular em seus 
projetos, mas que foram substituídos pelo padrão burguês disseminado pela classe 
média, no qual a casa individual, mesmo sem nenhum acesso ao que confere o 
direito à cidade, é mais vantajosa para a população de menor renda do que o 
compartilhamento de hábitos e áreas comuns. 
Sendo assim, estudar as ocupações urbanas permite entender seus métodos 
de organização à medida que há um entendimento das necessidades dos seus 
moradores, resultando em um processo participativo, no qual todos os futuros 















5.2 DIREITO À CIDADE 
 
A solidariedade é a força motriz dos movimentos sociais ativistas urbanos, 
sobretudo, recentemente, evidenciada nas experiências desenvolvidas e 
normatizadas pelo MTST em um contexto de avanços legais possibilitados pela 
Constituição Brasileira de 1988 e o Estatuto da Cidade. Nesse sentido, destaca-se o 
papel da convivência solidária, discutida por Senet quando destaca a necessidade 
de “Viver Juntos”. Sobressaindo os aspectos educacionais envolvidas em tais 
práticas.  
O Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001) tem 
como ponto chave a função social da cidade e o acesso a terra. A lei define como 
regular a propriedade urbana de modo a garantir a moradia para a maior parte da 
população, visando combater a cidade humana e desigual. Com isso, o Estatuto da 
Cidade acaba por ter uma boa eficácia jurídica, mas não ter eficácia social devido à 
existência de uma elite urbana patrimonial com grande poder político no Brasil 
(MARICATO, 2010).  
O urbano, segundo Lefebvre (2001), é fruto de uma revolução pela qual a 
sociedade conhecida como industrial se transforma em uma comunidade urbana, 
prevalecendo à cidade sobre o campo. O autor divide essa reflexão critica em três 
períodos, o primeiro e o segundo estão justapostos, caracterizados inicialmente pela 
indústria e processo de industrialização que destroem a realidade urbana pré-
existente e as relações campo-cidade em uma economia industrial que nega o 
urbano e, posteriormente, momento em que a urbanização se amplia, percebendo-
se que, sem a cidade, a sociedade poderia se decompor. (LEFEBVRE, 2001). 
De tal modo, o terceiro período traz o reinventar da realidade urbana e a 
tentativa de restituição da sua centralidade. No seio dos efeitos sociais, as 
destruições causadas pelas guerras mundiais, ameaças e terror nuclear reafirmam o 
individual. A pressão das massas luta pela conquista dos direitos inerentes à 
sociedade urbana, incrementando o direito à cidade. Sendo assim, Lefebvre (2001), 
expõe que “surgem direitos; [...] direitos das idades e dos sexos (a mulher, a criança, 
o velho), direitos das condições (o proletário, o camponês), direitos à instrução e à 
educação, direito ao trabalho, à cultura, ao repouso, à saúde, à habitação.” 
(LEFEBVRE, 2001, p.116).  
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Lefebvre (2001) distingue, ainda, o urbanismo em três vertentes: a) o 
urbanismo dos arquitetos e escritores, caracteristicamente filosófico e ideológico, no 
qual se leva como escala “o mundial e o homem”; b) o urbanismo dos 
administradores ligados ao setor público (Estado), que é um urbanismo científico e 
tecnocrata, que não leva em consideração a cidade pré-existente e; c) o urbanismo 
dos promotores de venda, concebido e realizado para o mercado com visão no 
lucro, que é a venda de um lugar de felicidade, em que se têm não mais cidadãos, e 
sim consumidores de espaço. 
Desse modo, o direito à cidade é complementar aos direitos individuais da 
sociedade e “não pode ser concebido como um simples direito de visita ou retorno 
às cidades tradicionais. Só pode ser formulado como direito à vida urbana, 
transformada, renovada” (LEFEBVRE, 2001, p.117-118, grifo do autor). 
Entretanto, atualmente, o aumento da exclusão e desigualdade social resulta 
em uma minoria qualificada ocupando as áreas centrais da cidade, enquanto que 
uma maioria com condições urbanísticas precárias moram em periferias ou ocupam 
áreas ambientalmente frágeis (ROLNIK E CYMBALISTA, 2000).  
Não é por falta de leis ou planos que essas áreas são ocupadas, mas por falta 
de alternativas habitacionais para a população de baixa renda. São as áreas 
vulneráveis, protegidas por legislação ambiental que não interessam ao mercado 
imobiliário privado legal e “sobram” para as moradias pobres. Desse modo, o 
mercado mais do que a lei (norma jurídica) é que define onde os pobres podem 
morar (MARICATO, 2010). 
Além disso, o fenômeno da especulação imobiliária acentua mais ainda essas 
desigualdades sociais, à medida que concentra terras ou imóveis no núcleo da 
cidade, local já dotado de infraestrutura, empregos, etc., impossibilitando essas 
áreas de serem ocupadas por novas pessoas. Dessa forma, os empregos ficam 
concentrados no núcleo da cidade e as pessoas têm que se deslocar de grandes 
distâncias para ter acesso a esses serviços.  
Isso aumenta as contradições e desigualdades e restringe a intervenção do 
planejamento urbano, que para ser eficaz é necessário que se reconheça a cidade 
como um território de tensões, conflitos e instabilidade (ROLNIK E CYMBALISTA, 
2000). As ocupações urbanas do MTST reconhecem exatamente essas tensões e 
buscam, a partir da coletividade de grupos, ocupar locais que estão subutilizados 
quanto à função social da propriedade privada.  
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Sobre essa função social, tanto na Constituição Brasileira de 1988 quanto no 
Estatuto da Cidade, é assegurado o direito da propriedade privada, entretanto, a lei 
diz também que esse direito não é absoluto, pois tem que cumprir uma função social 
da propriedade. Desse modo, a retenção de terras ociosas urbanizadas eleva o 
custo do processo de urbanização e sua insustentabilidade (MARICATO, 2010), 
favorecendo a extensão das periferias.  
As ocupações urbanas, segundo Maricato (2003) estão inseridas na 
ilegalidade urbanística que convive diretamente com a ilegalidade na resolução de 
conflitos, sem lei, sem julgamentos formais e sem Estado. Desse modo, as 
dificuldades de acesso aos serviços de infraestrutura urbana somada às menores 
oportunidades de emprego, à maior exposição à violência, ao difícil acesso à justiça 
oficial e à discriminação racial levam não apenas à exclusão social, mas à exclusão 
como um todo: social, econômica, ambiental, jurídica e cultural (MARICATO, 2003).  
Enquanto, os conjuntos habitacionais se atrelam a um discurso oculto de 
gratidão e conformismo, pois falta esclarecimento a seus moradores sobre seus 
direitos e o Estado acaba adquirindo um papel de generosidade ao invés de 



























































A globalização financeira neoliberal tem sido um marco civilizatório que vem 
requerendo novas estratégias de resistência política da população pobre em razão 
dos princípios econômicos que retiram do Estado a responsabilidade de políticas 
públicas de caráter social, deslocando-as para o mercado. Nesse sentido, mais uma 
vez predomina a invisibilidade como estratégia da elite governante para manter os 
níveis de exclusão social e a precariedade habitacional, sem uma contrapartida dos 
investimentos públicos.  
Assim sendo, destaca-se a resistência e a solidariedade com foco na 
educação, organização e consciência política da população como forma política de 
luta pelo direito à moradia. Desse modo, fica evidente a necessidade de se levar em 
conta a organização socioespacial e política exitosas das ocupações urbanas para a 
formulação de políticas públicas e tipologias habitacionais.  
A solidariedade desenvolvida nas ocupações do MTST, que se expressa por 
práticas coletivas, além de educar promove a conscientização política da 
comunidade. Tais práticas devem se configurar em novos padrões espaciais de 
habitação de interesse social que privilegie ambientes comuns que facilitem 
comportamentos e a uma vida saudável e digna. A exemplo dos conjuntos 
construídos na década de 1940 que contemplavam cozinhas, lavanderias e escolas, 
bem como outros equipamentos em seu entorno. Rejeitando os conjuntos 
habitacionais construídos a partir de 1964 que reproduzem, de forma reduzida e 
incompleta, os padrões da moral perversa burguesa.  
A organização socioespacial e política das ocupações urbanas trata do 
movimento social da população pobre que não consegue morar nas cidades de 
forma digna. São ocupações que se realizam como resistência política pelo direito à 
cidade. Em geral, tomam a forma de favelas ou ocupações transitórias de pressão. 
Dessa forma, os movimentos sociais urbanos são agentes modeladores, que 
por ser um grupo excluído, produzem o seu próprio espaço urbano. Já a dinâmica 
dos conjuntos habitacionais de interesse social segue, em sua maioria, uma 
condição que se faz diferenciar do restante da cidade por sua localização periférica, 
em um ambiente desprovido de infraestrutura, sem transporte coletivo e sem os 
equipamentos urbanos necessários. Esses conjuntos são reflexos dos agentes 




Trata-se de uma condição que dificulta a concretização da vida social que fica 
marcada pela exclusão desse segmento do restante da cidade. Essa condição de 
isolamento contribui para compreender tais conjuntos como aparelhos de controle do 
Estado (PRADO FILHO; TETI, 2013), ao contrário das favelas que, em geral, se 
localizam na malha urbana, consolidadas próximo às oportunidades que a cidade 
confere.  
À favela consagra-se a ideia do abrigo e da temporalidade da arquitetura, a 
qual, no início consiste sempre em uma peça única e será ampliada de acordo com 
o tempo e os meios do construtor, que desde o começo deve dispor de grande 
capacidade de adaptação e de imaginação construtiva, pois não há projeto 
preliminar para a construção de um barraco (JACQUES, 2003). As favelas, os 
movimentos sociais e ocupações urbanas, apesar de serem uma medida de 
resistência, são vistos, na maioria das vezes e especialmente pelo poder público, 
como incômodos urbanos. Nesse sentido, Maricato (1997) aduz que:  
 
Essas lutas revelam que a segregação espacial, além de acentuar a 
distância entre a cidade “formal” e a cidade “informal” (loteamentos 
clandestinos, favelas, ocupações), expressa uma lógica que tenta 
transformar certos espaços em regiões “invisíveis”, ignorando que eles 
fazem parte da cidade real (MARICATO, 1997 apud MOTTA, 2011, s/p.). 
 
O crescimento urbano rizomático, com ocupações irregulares fragmentadas, 
favelas cheias de becos e vielas numa configuração labiríntica, não permite o 
controle da sociedade que é necessário para a solidificação e manutenção do 
Estado Moderno. O Rizoma constitui uma rede heterogênea, visto que as conexões 
se fazem por acaso, na desordem, quebrando, assim, a ideia de hierarquia 
(JACQUES, 2003).  
As habitações de interesse social contemplam ainda, em geral, grupos de 
diferentes situações. Os indivíduos vindos de uma residência com aluguel elevado 
ou de áreas superadensadas e por isso estão satisfeitas com a metodologia dos 
conjuntos habitacionais. Enquanto que a outra parcela das pessoas, vindas de áreas 
informais da cidade, sente dificuldades na adaptação a estas novas moradias, visto 
que estes precisam se adaptar a novos costumes como pagar contas, morar longe 
do trabalho, morar em edifícios, entre outros, tornando difícil sustentar a 
permanência destas pessoas nos novos conjuntos.  
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Essa problemática é acentuada principalmente nas moradias em edificações 
verticais, nas quais, as famílias, que vêm de situações de extrema precariedade 
habitacional e, culturalmente, não estão adaptadas a morar em prédios e não 
reconhecem o espaço coletivo como seu. Dessa forma, questões como a 
manutenção do condomínio se tornam complicadas.  
Esse fato é corroborado por uma Pesquisa de Satisfação do Programa Minha 
Casa Minha Vida, realizada, em 2013, pelo Ministério das Cidades, a qual apresenta 
visitas técnicas em três conjuntos do programa. Em um conjunto em São Paulo, 
destacou-se que:  
 
Grande parte dos moradores do Jd. Bassoli vêm de áreas de risco e de 
comunidades carentes de diversos bairros da região Noroeste da cidade. 
Muitas dessas pessoas nunca haviam morado em um condomínio e teriam 
que, literalmente, aprender como compartilhar espaços comuns do 
condomínio, e como se ajustar à nova forma de morar, em apartamentos. 
(BRASIL, 2013, p.50)  
 
Uma das principais carências nesses conjuntos habitacionais, portanto, diz 
respeito ao assistencialismo social. Em outro conjunto, no Rio de Janeiro, constatou-
se que o atendimento que estava sendo feito pelo Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) era insuficiente às famílias oriundas de área de risco que 
passavam a morar em condomínio. “Essa falta de orientação causava, segundo 
relataram alguns síndicos, grandes problemas em relação ao entendimento e ao 
cumprimento de regras, tais como as de horários de silêncio e de higiene” (BRASIL, 
2013, p.46).  
Desse modo, tornar os empreendimentos de habitação social em 
comunidades estruturadas, bem fortalecidas necessita da construção de políticas 
públicas pautadas em um processo participativo dos construtores, com assistentes 
sociais e os futuros residentes das habitações para que estes possam participar 
ativamente de todo o processo. Nos conjuntos habitacionais, especialmente os que 
receberão pessoas oriundas de ocupações irregulares ou áreas de risco, é preciso 
entender qual grupo vai morar, quais suas necessidades, a importância de não se 
separar os vizinhos, resultando em comunidades que se reconheçam como 
pertencentes ao espaço em que moram. 
Paralelamente a isso, existe a necessidade de pressionar o Estado para que 
este ofereça juntamente com as moradias, infraestrutura básica, educação, saúde e 
espaços públicos de qualidade para aqueles que forem usufruir desses projetos de 
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habitação social. Sobre as políticas habitacionais, Romagnoli (2012, p.20) afirma 
que “certamente, não podemos conceber políticas habitacionais como simples 
replicação de unidades habitacionais, construção de novas unidades. É preciso 
construir cidades que gerem qualidade de vida”. Assim como os conjuntos 
inovadores da época dos IAPs. 
Portanto, percebe-se ainda que a disciplina e o controle consolidados nos 
conjuntos habitacionais da periferia, instaurados para garantir o funcionamento da 
sociedade configurada como tal, são substituídos pelo ativismo social e pela luta 
coletiva pelos direitos à cidade. A partir, de uma organização socioespacial e política 
fundadas na solidariedade e no entendimento que a pressão pelo direito à cidade se 
torna mais eficaz se iniciada coletivamente, para que quando conseguida para todos 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 01 – 16.06.2018 
 
Autores: Coletivo Conversa de Subúrbio, formado por Érica Andrade Modesto, 
Fernando Antônio Santos de Souza, Mariana Santos da Trindade e Pedro Antônio 
Almeida Santos  
Entrevistada: Niele, 18 anos, moradora da Ocupação Beatriz Nascimento, no Bairro 
Japãozinho, Aracaju/SE 
 
Fernando: Niele, quantos anos tu têm? 
Niele: 18 (dezoito)  
Fernando: Você é casada, Niele? 
Niele: Amigada 
Fernando: Esse menino é seu filho? 
Niele: É 
Fernando: Como é o nome dele? 
Niele: Adrian Guilherme 
Fernando: Adrian Guilherme, quantos anos ele tem? 
Niele: 2 (dois) 
Fernando: Me diga uma coisa, vocês moravam onde antes de vir para cá? 
Niele: No Coqueiral 
Fernando: No Coqueiral morava em casa de aluguel, em uma ocupação? 
Niele: Casa de aluguel 
Fernando: Pagava quanto? 
Niele: 350 
Fernando: Como é que você soube desse movimento aqui? 
 Niele: Nas reuniões que tinham, aí falaram que ia ser uma ocupação. No momento 
a gente ficou sem querer vir, porque teve outra ocupação lá do lado onde a gente 
morava que não resultou em nada. Só que aí a gente começou a conhecer o 
movimento e vimos que era um movimento sério que já vinha de São Paulo, aí a 
gente veio para cá. 
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Fernando: Mas esse movimento, como foi que você soube dele? Ele tava 
acontecendo lá no Coqueiral? Como foi que ele apareceu? Era uma reunião? Quem 
te chamou, quem te convidou? 
Niele: Não, a gente ficou sabendo por fofoquinha, né?... pelas outras pessoas. Só 
que aí no tempo a gente só sabia que era ocupação, aí a gente veio aqui uma vez, 
procurou saber como é que fazia para se cadastrar para entrar no movimento, aí a 
gente viu que era um movimento aí a gente procurou saber e viu que eles tinham 
site, que foi uma página no facebook... foi quando a gente quis vir para cá. 
Fernando: Sim, aí vocês quiseram vir para cá, e o que foi que vocês fizeram, 
entregaram a casa ou ela ainda está lá? 
Niele: Não, a gente fez o barraco e continuou morando lá na casa de aluguel, 
porque não é critério morar no MTST, é uma ocupação que você só tem que 
ajudar...  
Fernando: Como é que ajuda? 
Niele: A manter o barraco em pé, a manter organizado. 
Fernando: O que é que significa organizado? 
Niele: A organização do barraco, limpar as ruas... Pra manter a ocupação viva. 
Fernando: Maravilha 
Niele: A gente veio morar aqui depois que meu namorado ficou desempregado, que 
não tinha mais como pagar o aluguel. No dia 08 de Fevereiro nos mudamos para cá. 
Fernando: E entregou a casa lá? 
Niele: Foi. A mulher pediu a casa. 
Fernando: E como é que você conseguiu o material para fazer esse barraco? 
Niele: Minha mãe me ajudou... o meu sogro, o meu padrasto. 
Fernando: Ajudou como? Em material ou trabalhando? 
Niele: Nos dois. Ajudaram em material, ajudaram a construir...  
Fernando: Aí vocês trouxeram tudo que tinham para cá? 
Niele: Foi. Quase tudo, ficou na casa do tio dele só um armário. 
Fernando: Agora, Niele, me diga uma coisa. Eu tive lá no teu barraco, como é viver 
naquele barraco? Quais as dificuldades ou facilidades? O que é bom, o que é ruim?  
Niele: As dificuldades é que aqui queira ou não queira não tem não tem um 
aconchego como que você ter sua casa. 
Fernando: O que é eu significa esse aconchego? Fala mais um pouquinho... 
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Niele: Porque não são casas feitas, literalmente são barracos. Queira que não 
queira quando chove ainda molha, tem o problema das lamas, quando chove alaga. 
E a melhoria foi que a gente não ta pagando aluguel, tem como a gente se alimentar 
porque tem a cozinha comunitária que recebe doação... E estamos lutando pelos 
nossos direitos, que antigamente a gente não sabia o que eram os nossos direitos.  
Fernando: Certo, e me diga uma coisa, como é que Adrian passa lá no barraco? Ele 
fica direitinho, fica vendo televisão, né?  
Niele: É, na maioria das vezes ele fica assistindo. Ele vem mais para cá quando 
acontecem as culturais aqui no barracão. No sábado, teve a festa das crianças de 
São João, foi quando a gente enfeitou, aí veio a galera trazer pipoca, passou até 
filme para as crianças. Sábado foi o dia delas. 
Fernando: Quando teu marido ta aqui ele fica onde no barraco? 
Niele: Ele fica lá dentro e fica ajudando a gente a organizar o bazar que tem muita 
coisa para organizar porque o bazar molhou, tem o barraco para aterrar... 
Fernando: Sempre tem alguma coisa para fazer... 
Niele: Sempre tem alguma coisa para fazer!  
Fernando: Agora me diga uma coisa, e como é sua relação com os vizinhos? Com 
esse povo que ta aqui em volta? 
Niele: Ótima, são todos unidos. Agora a gente fez um grupo no whatsapp dos 
moradores e é graças à ele que a ocupação ainda sobrevive, né?!  
Fernando: Como é que você acha as regras dessa ocupação? Muito rígida? Como 
é? 
Niele: Não, é rígida até um certo ponto para não acontecer nada grave. Aqui não é 
permitido bebida...  
Fernando: Aqui não é permitido bebida... vá me dizendo algumas regras aí. 
Niele: São proibidas as vendas, comércio aqui dentro, porque a moeda é a 
solidariedade.  
Fernando: “A moeda é a solidariedade”, que maravilha! O que mais é proibido? 
Niele: Venda de terreno, de barraco. É proibido vender.  
Fernando: E aí todo dia tem que assinar ou só assina no dia dito? 
Niele: Não, são listas de presença para quando tem assembleia, porque tem a 
galera que não mora aqui que vem... que aí as presenças são contadas como 
freqüência de quem ajuda. Tem o caderno de doações também que quem doa 
assina o nome.  
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Fernando: E como é que você se sentiu quando soube que o terreno era de vocês?   
Niele: Alegria pura né?! Conquistamos metade do caminho. 
Fernando: Maravilha! Agora outra coisa, como é que você vê que a luta continua no 
sentido que tem muito mais gente do que o terreno comporta? Aí como é que a luta 
vai ser conduzida? 
Niele: O critério do movimento é quem ajuda, aí são feitas as listas e quem mais 
colaborou com o movimento vai ser privilegiado. 
Fernando: E a luta continua né isso?! 
Niele: A luta continua porque já tem outra ocupação. Tem a ocupação Marielle e 
Anderson vivem que estava residindo na coroa do meio e teve a reintegração de 
posse e elas estão em um galpão, e futuras ocupações. 
Fernando: Como é que você vê a sua nova casa? Como é, vai ter um quarto, vai ter 
uma cozinha só pra você ou vai viver essa cozinha comunitária? Como é que você 
vê isso? 
Niele: Seria bom se fosse continuar aqui na ocupação, só que aí vai ser bem difícil, 
né?! Vai ter que ser os prédios, a única coisa que vai ter comunitária vai ser as 
quadras, a área de lazer, para a gente continuar a viver com a galera que morava 
aqui.   
Fernando: O que é que você acha dessa relação comunitária? Acordar de manhã, 
ter um café coletivo, ter cuscuz para as crianças... De esta convivendo aqui, como é 
que você vê isso?  
Niele: Ajuda mais a gente a conhecer mais pessoas, ajuda no nosso convívio, né?! 
As crianças também já crescem com essa percepção de solidariedade, da ajuda, de 
ser comunitário. 
Fernando: E o que é que você acha de morar tão juntinho assim, um barraco colado 
no outro? Quando Adrian tosse o outro barraco escuta, o que é que você acha 
disso? Incomoda ou não? 
Niele: Não, porque aqui a gente tem criança brincando e são alegria, né?!   
Fernando: Maravilha! Agora a água quando chove tem incomodado muito, né? 
Niele: É... porque aqui era tipo uma lagoa, aí toda vez que chove enche. Só que aí a 
gente tá tentando construir as valas, que a gente achou um cano ali na parede para 
tentar diminuir as enchentes. 
Fernando: Como é que você vê essa cozinha? Como é que ela funciona?  
91 
 
Niele: São servidos as três refeições do dia. A gente pede doações, porque é critério 
não cobrar nada. Aí chegam as doações, a gente só faz a cotinha para arrecadar 
para comprar uma mistura para quem mora. Porque quem mora mais são os que 
não trabalham, os desempregados que só fazem bico. E aí a sorte de ter a cozinha 
né? porque se tivesse morando em casa ou ia escolher entre pagar o aluguel ou ter 
o que comer. E aqui mora e tem comida.    
Fernando: Maravilha! E como é que funciona o banheiro? 
Niele: Os banheiros são coletivos, tem o masculino e o feminino.  
Fernando: Aí todo mundo limpa direitinho? Como é? 
Niele: É... só um percentual... que mantém limpinho.  
Fernando: E como é que você se sente agora sabendo que para ter direito a 
moradia tem que lutar? Como é que isso passa na tua cabeça? 
Niele: Antes a gente aceitava tudo, a gente não sabia o que eram nossos direitos. 
Simplesmente acontecia e a gente tinha que seguir esse critério. Só que agora a 
gente sabe dos nossos direitos, vamos lutar por ele até conseguir.  
Fernando: Muito obrigado, você é dez!  
(PALMAS) 
Érica: Como vai ser depois? Vai continuar a cozinha ou cada um vai ter sua 
cozinha, seu banheiro?  
Niele: A gente ainda não sabe, porque ta tendo os critérios que aqui vai ter a escola 
também, aí a gente ainda não sabe como vai ser literalmente, né?! Nós podemos 
arquitetar mil coisas e não ser do jeito que a gente quer. 
Érica: Mas no caso, quando começar a construir vai ser todo mundo junto ou cada 
um vai construir o seu independente? 
Niele: Não, vai ser coletivo, vai ter os mutirões que tem no MTST de organização 
para ajudar a construir, porque não vai conseguir o dinheiro completamente para 
organizar tudo. Então nós mesmo vamos ter que colocar a mão na massa. 
 Érica: Tem a cozinha coletiva e depois para lavar as coisas, organizar? 
Niele: Aí a galera se junta. No máximo Bebê, que é o literalmente “pau para toda 
obra”. 
Érica: Ele faz o que? 
Niele: Ele é o que ta pegando a lenha, no momento, por isso que tem muita gente 
que ta ajeitando os barracos. Ele pega lenha, ele lava prato. 
Érica: Como é aqui? 
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Niele: Vixe, é difícil. Porque quem mora ajeitou mais para ficar resistente para 
quando chover não molhar, só que ainda tem uns barracos que a galera só faz para 
mostrar que tem ocupante.  
 
 




TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 02 – 27.11.2018 
 
Autores: Érica Andrade Modesto, Fernando Antônio Santos de Souza, Thaiza Luiza 
Costa Santos 
Entrevistada: Elis Regina, membro coordenador da organização da Ocupação 
Beatriz Nascimento, no Bairro Japãozinho, Aracaju/SE 
 
Elis Regina: É... mas tem pessoas que moram aqui. Se quiser conversar com elas, 
pra realmente saber o dia-a-dia. Eu sei por cima, mas eu não vivo aqui. Eu tô aqui o 
tempo inteiro, quase todos os dias, mas eu não moro aqui. Porque o movimento não 
obriga a morar, a gente quer que participe, a gente quer que venha para as 
reuniões, por exemplo, são as nossas lutas. Porque o movimento entendeu que 
quanto mais gente melhor para conquistar alguma coisa. Então, se eu chegar no 
governo com 50 pessoas, ele não vai nem me receber. 
Fernando Antônio: Sabe o que é isso que a gente chama? Política dos pobres. 
Você tem um movimento, ninguém vai falar nada, mas se tiver 50 pessoas é uma 
coisa, se tiver 2 é outra, se tiver 100 é outra.  
Elis Regina: Aí já no nosso caso, 50 não resolve... Se a gente tiver 500, a gente 
quer ser atendido em 5 minutos... Em 5 minutos a gente consegue subir e ser 
atendido. É uma coisa que acontece muito no governo, já na prefeitura foi muito 
difícil, mesmo com gente na rua, porque o prefeito é muito s*****, e******, filha da 
p***, literalmente... Edvaldo Nogueira. 
Fernando: Rapaz, aí (inaudível), ele diz que é o do PCdoB, não é?  
Elis Regina: Velho, aquele cara é mais direita do que muitos direita Sério, porque... 
ele é anormal. 
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Fernando Antônio: Eu tô chegando a essa conclusão também... 
Elis Regina: É... não tem condições não. 
Fernando: Edvaldo tem sido um desastre. Socialmente eu acho que ele poderia ter 
feito muita coisa. Aqui mesmo no Japãozinho (inaudível), porque Eliane quando 
queria os votos vinha para cá, depois até para passar o lixo, que poderia melhorar 
(inaudível) da casa das pessoas. Porque a mulher não fez? 
Elis Regina: E transporte? A gente passou duas semanas sem passar... Só 
passava uma linha de ônibus aqui. A gente passou duas semanas sem passar 
ônibus nenhum. Pra quem trabalha, tinha que subir lá para cima... Um horror, um 
horror.   
Thaíza Costa: Foi o que eles alegaram que o pessoal tava pulando a catraca? 
Elis Regina: Qual é o bairro que isso não acontece? Tem bairro que é assaltado, 
que é coisa que aqui não acontece e os ônibus não param, só foi aqui. Eu acho que 
isso era uma justificazinha. 
Thaíza Costa: Não, é só desculpa mesmo. 
Elis Regina: Geralmente quem mora aqui acorda, aí faz café... A baiana é quem fica 
responsável pela cozinha... É quem toca praticamente a cozinha inteira, já está com 
um barrigão enorme, vamos arranjar outra pessoa para ficar no lugar, que ela vai 
ganhar bebê, e acorda muito cedo, faz o café, tem pessoas que ajudam, ela faz 
café, mas tem pessoas que já lavam os pratos... Porque se ela cozinha não é justo 
que ela também lave. É... quando ela faz o café as pessoas que estão nos barracos 
vêm para a cozinha se alimentar. Quem vai trabalhar, vai trabalhar. A gente tá com 
muito desempregado, na situação que tá, ou trabalhando informalmente, que é o 
que tem acontecido muito, trabalho informal. É, ela cuida das refeições, tanto do 
café, almoço e cozinha. Nossa rotina muda terça, quarta e sexta. Que é quando 
terça tem assembleia, geralmente fica muito cheio à noite, porque quem não mora 
também tem que participar, então vem para a assembleia. 
Fernando Antônio: E tem lista, sabe? 
Elis Regina: E quarta, quinta e sexta é a nossa escola, que não existia e agora tá 
existindo. A gente não tem muitas pessoas porque, é... entrou até muita gente, mas 
quando a pessoa já sabe ler que vê que é um método muito fácil e é aquele método 
mais devagar, porque são pessoas que já... tem muitas idosas, sabe? Que só quer 
isso mesmo, só quer aprender a ler, ter só essa libertação, de ler, de escrever, 
porque nunca aprendeu. Aí muitas pessoas foram saindo porque viram que não... 
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Porque muitas sabem ler, mas querem aprender a escrever melhor, a estudar outras 
coisas além da escrita, né? Matemática, essas coisas, quer melhorar. Aí como viu 
que não era o objetivo do curso não era esse, aí foram desistindo. Hoje a gente tá 
com menos, bem menos alunos. Estamos com aqueles mais, os que é nosso foco, 
que não sabem ler  ou são semianalfabetos. É, acho que de 15 em 15, a gente tem 
filme, a gente geralmente traz um filme... a gente começou trazendo palavras que 
remetem ao nosso dia-a-dia, como “luta”, “moradia”, “coletivo”, que é uma coisa que 
a gente fala muito e os filmes, geralmente a gente traz nesse sentido de algum filme 
que mostre alguma palavra, ou várias palavras da semana, porque é uma palavra 
por semana. Então é mais ou menos isso. Fim de semana... tem fim de semana que 
tem mutirão, tem fim de semana que tem atividade com as crianças, esse fim de 
semana passado teve, Domingo, é... a (inaudível) como doação de presentes, que 
teve um coletivo que veio doar. É, esse sábado vai ter, a gente conseguiu, com 
muita luta um pediatra aqui na ocupação. Ele vem com os alunos, só que ele só 
pode vir rápido assim pela manhã. Também vem um grupo de odontologia que vem 
ensinar escovação para as crianças. Então, assim já é um movimento na ocupação, 
ocupação tá sempre e m movimento, tem que ter alguma coisa. Então tá sempre 
conseguindo trazer pessoas de fora, aliados que venham fazer alguma coisa na 
ocupação.    
Thaíza Costa: E para participar da ocupação, como é que funciona? Assim porque 
as pessoas chegam sem ter essa noção de coletivo, não é? E aí o movimento vai... 
Elis Regina: A gente passa... “Ah, quero ocupar aqui.” Então, você vai ocupar aqui, 
mas existem regras, existem princípios do movimento, que a gente bate na tecla, 
existem regras, a gente passa, as regras são essa, essa e essa, né? Quer ficar... é 
logico que não é um mar de rosas, a gente tem muito problema, a gente tem que tá 
o tempo inteiro resolvendo problema, e é humano... sabe, tem horas que até é um 
pouco chato, que é humano... é o mesmo problema, mas faz parte do ser humano, 
né? Quer dizer, eu não lhe conhecia, porque a maioria aqui não se conhecia, aí 
passou a se conhecer de um jeito, eu tenho uma forma, você tem outra, tem aquela 
coisa, tem gente que ainda é individualista, né? Não conseguiu ainda é... tem gente 
que não quer comer na cozinha, fez uma própria cozinha, mas no seu “G”, mas 
também a gente... se fez no “G”, não é só para você, é para o seu “G”, tudo bem. 
Mas ainda existe isso, essas confusões, essa desconstrução constante, porque é 
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uma desconstrução constante de vários princípios, de várias coisas, de vários 
preconceitos, é uma desconstrução constante. 
Thaíza Costa: E aí você mora aqui perto? 
Elis Regina: Sim 
Fernando Antônio: Você mora onde? Aqui no Japãozinho?  
 Elis Regina: É, no Japãozinho. 
Thaíza Costa: E como foi que você conheceu o movimento? 
Elis Regina: Então, eu conheci vindo ocupar. Eu moro com meus pais, hoje estou 
desempregada, ainda moro com meus pais. Aí quando vieram ocupar, acho que 
com um mês depois, mais ou menos, não, acho que menos, aí eu tive uns familiares 
meus que vieram para cá, aí afalaram “ah, vamos lá, vamos conhecer”, aí eu vim 
também nesse sentido de adquirir, querer adquirir minha moradia um dia. Aí conheci 
a ocupação, passei a conhecer o movimento, passei a participar das coisas ver 
como funcionava e estou aqui até hoje.  
Fernando Antônio: É porque você tem uma veia política, eu já notei. 
Elis Regina: É porque... a gente aprende. Eu não sabia de muita coisa assim... não 
que eu não soubesse, eu não sabia destrinchar muito, e a gente aprende. Até assim, 
a gente fala muito com as meninas... qualquer palestra que tiver que você vá, que 
você diga “ah, eu não sei ler direito, eu fico com vergonha”, porque querendo ou não  
fica. Tem muita coisa na UFS que a gente é convidado, mas muitos não querem ir, 
que ficam com vergonha. Já falei a elas dez vezes “não se sintam assim”. Você acha 
que não entende nada, as vezes um professor fala porque ele tá lá, vai falar de um 
modo muito acadêmico que as vezes não é nem para você ou ele se esquece que 
ali tem outras pessoas, outras realidade, mas quando você vai ver... amanhã você tá 
falando, você já começa a entender. Porque a gente também tem isso.  
Fernando Antônio: Olhe, tem uma coisa que aconteceu na minha vida que é... 
quando eu fiz o mestrado, eu era obrigado a ler livro que eu não entendia nada. Eu li 
“O Capital”, li Marx... e não entendia nada, mandava eu ler, eu lia. Até hoje, parece 
que fica gravado, quando for na hora certa, eu retomo lá, entendeu? Nada você se 
perde, por isso que as vezes eu vou lendo um livro e não entendo, mas eu insisto e 
vou ler até o fim, porque um dia eu sei que vai ter uma coisa que eu volto lá e aí 
você começa a entender. E as coisas vão chegando na hora certa.  
Elis Regina: é aquela coisa de que isso não vai me servir porque não me serve 
hoje, mas é uma coisa que pode servir amanhã.  
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Fernando Antônio: Isso eu acho que é... ainda tem uma utopia em acreditar que 
um dia a gente chega lá. Não desistir, né? 
Elis Regina: A gente tenta trazer várias coisas, a gente conversa muito. Hoje 
mesmo vai ter reunião de coordenadores. Ia ter assembleia, mas como a gente 
precisa dessa reunião com os coordenadores mais demorada que com os 
moradores... e por do tempo também, né? Bater chuva aqui com 200 pessoas, não 
dá certo.  
Fernando Antônio: E aqui quando entra água é um perigo. É agua demais. 
Elis Regina: A gente vai fazer reunião de moradores e coordenadores, né? Que são 
as pessoas também que nos ajudam, que conseguem fazer tocar a ocupação 
quando a gente não tá, porque as meninas mesmo, se chegar aqui e falar com elas 
lhe recebem, elas mostram a ocupação. 
Fernando Antônio: Mas uma coisa... como é teu nome?  
Elis Regina: Elis Regina 
Fernando Antônio: Elis Regina?! Olhe, tem uma coisa que eu aprendi também no 
movimento, que a gente tocar esse dia a dia e as dificuldades do dia a dia elas vão 
existir. O importante é a nossa demonstração e a nossa capacidade de mobilização. 
Se eu precisar colocar 500 pessoas na rua, eu boto. Isso é o que vai contar, você tá 
entendendo? Quando eu precisar de resistir, eu vou pegar e dizer a Bolsonaro que 
tem 500 pessoas aqui que vão dizer não. É isso que vai contar e isso é política. 
Elis Regina: Com certeza, é isso. E é essa a nossa meta. 
Fernando Antônio: Agora esse dia-a-dia é doloroso e desgastante. 
Niele: Com certeza. Você passar 1 ano aqui parece que passou 5, se passar 1 
semana, parece que passou 1 mês.  
Fernando Antônio: Outra coisa que deve ter abalado muito é época de eleição, 
porque época de eleição aqui vai tá cheio de gente de partido, de coisa, querendo 
enrolar. Isso desmobiliza muito. Outra coisa, as lideranças viram cabo eleitoral, aí 
f*** tudo. 
Elis Regina: A gente teve um probleminha aqui em relação a isso, não por questões 
de tá vindo aqui, porque assim, a gente tem muito cuidado e as pessoas que moram 
aqui também... a gente trabalha bastante essa noção de você receber dinheiro em 
troca de um voto e amanha estar nessas condições, porque amanhã ele (o político) 
nem liga se você tá aqui... Ele tá pouco se lixando, mas as pessoas daqui, como 
estão desempregadas, é a hora de ganhar dinheiro, é a hora de subir uma bandeira 
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para ganhar um mês um salário. A gente vai fazer... jamais... apoia, tipo “vá”. Mas 
assim, a pessoa. Muita gente trabalhou para (inaudível) aqui, muita gente... mas 
velho, todo mundo aqui tinha noção de quem era o cara, e ninguém atrapalhou... 
porque votar naquele cara, eu acho que é... ali é a escora de Sergipe, né? Então 
muita gente trabalhou, foi uma coisa que realmente desmobilizou... a assembleia 
tava vazia porque as pessoas chegavam depois: 9h, 9:30h. A gente entende que as 
pessoas precisam.  
Fernando Antônio: Não... é justo. Agora que desmobiliza, desmobiliza.  
Elis Regina: Agora a gente tá trabalhando nessas condições realmente e agora 
2019, a gente tá trabalhando na tecla, vem trabalhando em cimas com as pessoas...  
Thaíza Costa: Aí agora tem que ser cada vez mais forte, né?  
Elis Regina: É isso! É resistência, resistência, resistência. Porque assim, não vem 
nada de bom pra gente. Nada, nada, nada. A gente pode ser alvo tanto dele (o 
presidente eleito Bolsonaro), como de fanáticos dele, porque a gente tem o maior 
medo assim. No dia da eleição que falou “ele ganhou”... 
Fernando Antônio: Regina, esses são bons. O pior são aqueles que se fazem 
nossos amigos e tão do outro lado. E que vai ter e tem, é normal que vai ter. 
Entendeu? Porque é assim, é fogo. O movimento... eu vou dizer, é difícil. Eu tava 
satisfeito e feliz assim de ter visto renascer o movimento de (inaudível), porque eu vi 
o movimento de 1980... em 85, aí foi quando começaram a voltar os movimentos, 
associação dos moradores, não sei o que... Eu trabalhei muitos anos nisso e vi que 
era uma luta. De repente, aí veio o PT, desmobilizou, porque as pessoas que eram 
lideranças foram trabalhar no governo, aí pronto. Mas só que houve um avanço do 
ponto de vista das conquistas sociais, que agora a gente tá vendo que perdeu.  
Thaíza Costa: E a forma como vê o movimento também, né? 
Fernando Antônio: Aí agora, por exemplo, isso aqui, a gente vinha aqui tranquilo. A 
partir de Janeiro, você não vai vir. Você, as pessoas vão ficar com medo. Deus me 
livre botar uma cavalaria aqui. Eu até dizia a Hugo: “Hugo, o movimento aqui precisa 
de formar uma milícia”. Não, mas é verdade, porque qualquer hora pode vir a polícia 
e aí você vai fazer o que? 
Elis Regina: Não, a gente não tem milícia, mas... 
Fernando Antônio: Não, eu tô dizendo assim numa linguagem pra gente, mas... 
Elis Regina: A gente tem o setor, que é o setor de defesa.  
Fernando Antônio: De defesa, pronto!  
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Elis Regina: A gente tá trabalhando bastante nisso  
Fernando Antônio: Tem que trabalhar! 
Elis Regina: A gente tá focando agora muito, muito, muito... reunião... 
Fernando Antônio: Porque veja, imagine uma cavalaria. Eu já tive... 
Thaíza Costa: É quase uma defesa pessoal, na verdade, né? 
Fernando Antônio: Eu já tive a oportunidade da gente estar no meio da rua e a 
cavalaria, a tropa de choque varrer, entendeu? A única coisa que a gente ia era 
levar pedra, entendeu? Só que eu acho que se ele tem organização e cavalo, a 
gente tem que ter mais ainda, né? 
Elis Regina: Com certeza. E acho que estratégia, principalmente. 
Fernando Antônio: Inteligência, né?  
Elis Regina: Inteligência, isso. Assim, primeiro, o nosso lema não é violência, a 
gente não quer violência... 
Fernando Antônio: Mas também apanhar não! 
 Elis Regina: É como nosso companheiro aqui do movimento fala, ele fala: “Ó, 
policial, ele foi treinado para bater, não para apanhar”. Eles tem um sistema de para 
cada 1 policial, se eu não me engano são 10 pessoas para combater. Se tiver 5 
policiais e 100 pessoas eles não avançam. Eles só avançam se tiverem reforço, 
porque eles não foram feitos para apanhar. Eles foram treinados só para bater. É 
isso. E a gente tem que começar também a ver... porque existe... eu conheci alguns 
policiais bons, conheci delegado bom... 
Fernando Antônio: Mas assim, não é que são gente... imagina. Mas é que são 
treinados... é maquina. 
Thaíza Costa: Ele obedece um comando de alguém de cima. Não é nem a pessoa 
que quer tá ali. 
Elis Regina: Então, é isso. É uma coisa que eu acho que tem que mudar. Quando a 
gente fala assim: “ai, vamos desmilitarizar policial”, muita gente se assusta. 
Fernando Antônio: O que você falou de Brasil, se você pegar um militar... eu já tive 
a oportunidade de ver isso. Se você pegar uma polícia, por exemplo, em Londres... 
meu filho passou um tempo em Londres, aí ele foi abordado, o militar pede licença 
para você: “você pode me mostrar seu documento?” e aí ele diz assim: “é o seu 
direto, se você quiser você tem direito de não mostrar”. Aqui o que é que faz? 
Prende, antes mesmo do documento, pela cara de pobre que a pessoa tem. Você tá 
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entendendo? Não é?! Então, existe polícia... A polícia deveria ser Polícia Educativa 
e não punitiva, e não violenta, né? Pra que?! 
Thaíza Costa: Inclusive lá (em Londres) eles só tem a arma de choque, né? Eles 
não carregam a arma com bala. 
Fernando Antônio: Aqui mata, uma mata o outro, ninguém sabe de quem é a bala. 
Ninguém sabe quem é o ladrão nem quem é a polícia. 
Elis Regina: Até hoje, nossa companheira foi baleada, a balística deu que era dele, 
do guarda municipal, só que a promotora falou que foi lesão corporal. 
Fernando Antônio: Lesão corporal? 
Elis Regina: Ela não morreu assim, por um fio, porque foi no peito, uma bala de tiro, 
né? E ela disse que foi lesão corporal, que eles normalmente atiram para cima, né? 
E ele deve ter atirado não para multidão... an? 
Fernando Antônio: É, multidão que não devia tá nem com arma, né? 
Elis Regina: é, sabe... Tudo coligado, né? Assim, pobre nunca ganha. Preta, negra, 
pobre, mulher... 
Fernando Antônio: Homossexual e com gêneros diferentes, também agora, né? 
Também agora não, sempre foi, né?!   
Elis Regina: Vai ficar ruim pra muita gente. Eu sei que vai ficar ruim pra muita gente. 
Fernando Antônio: Eu não sei, tem hora que eu digo “Meu Deus, a gente passar 
por isso de novo”. 
Elis Regina: É isso! Eu não passei, mas... mas eu lembro. Eu lembro da época da 
minha mãe, que a minha mãe não tinha condições, não existia televisão na minha 
casa, não existia muitas coisas porque ela não tinha condições de comprar, e ela 
trabalhava, aí chegou uma época que ela conseguiu comprar... foi a primeira 
televisão, conseguiu comprar os móveis, porque foi quando acho que Lula entrou, 
que abriu o crediário, porque não existia isso. Pobre era nada... nada, tipo luxo, 
nunca! Tipo comer um biscoito, nunca! Começou a melhorar assim as coisas e até 
hoje vem... Tá bom? Não tá. Vai ter que melhorar? Tem! Mas se era como ela fala 
na infância dela que ela tinha que dividir um ovo para 5 irmãos, hoje a gente comer 2 
ovos por pessoa se quiser, melhorou muito. Aí ter esse retrocesso... 
Fernando Antônio: Mas eu acho que a classe média e a elite não aceita isso... não 
aceita. Eu tenho certeza hoje que é... a classe média e elite ver o pobre 
melhorando... você vai no shopping vê um pobre, entendeu? Entrar no aeroporto e 
ter um pobre no avião...  
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Thaíza Costa: Mas a própria classe média não se reconhece como o que ela é, 
porque eles se acham ricos, na verdade! 
Fernando Antônio: Mas o que caracteriza a classe média é ser trabalhador igual a 
nós, todo mundo, mas ter atos de consumo da burguesia, da elite. É achar que é a 
elite. Eu aprendi isso com meu professor que morreu. 
Thaíza Costa: Aí você fica aqui sempre? 
Elis Regina: É... geralmente eu tô vindo muito pra cumprir tarefa assim... não passar 
o dia. Porque quando eu não tô aqui, eu tô fazendo alguma coisa fora para o 
movimento ou tentando ter a minha vida pessoal que é uma coisa que a gente 
realmente quase não tem. 
Fernando Antônio: Você não vai ter nunca, porque pelo seu jeito, você é 
(inaudível)...  
Elis Regina: É... mas você vai ver. 
Érica Modesto: Como vocês avisam a quem não mora aqui que tem assembleia? 
Elis Regina: WhatsApp. Assim, toda terça-feira tem assembleia às 19h. hoje como 
não vai ter assembleia, a gente mandou lá no grupo, a gente mandou um textinho 
falando “Hoje não terá assembleia”, aí vai e fala que vai ter reunião de 
coordenadores. Porque como muitos “Gs”, que é grupo... Grupo 1, grupo 2, grupo 
3... São 13. Então assim, são 13 “Gs’, são muita gente, aí a gente faz assim, a gente 
fala para os coordenadores, 2 ou 3 de cada “G”, que a gente elege. A gente tem um 
grupo nosso com os coordenadores, e cada coordenador faz grupos de seu “G”, 
grupo1, grupo 2... É estratégia. Aí a gente bota no grupo dos coordenadores e eles 
vão espalhando  pro “G”, entendeu? Qualquer informe... agora, geralmente, se for 
um ato, a gente tem que fazer um ato... aí a gente geralmente prefere ter 
assembleia. É por isso que nossos atos são geralmente quarta, quinta e sexta, 
porque a gente tem assembleia (na terça) para mobilizar mesmo a galera. A gente 
já fez pelo WhatsApp, mas... 
Fernando Antônio: Agora, me diz uma coisa, só para eu não ser tão negativo, 
porque eu hoje estou meio negativo. Mas eu acho que também o fato da gente ter 
um inimigo declarado talvez isso mobilize, porque quando a gente tinha a ditadura 
militar, todo mundo era contra a ditadura, todo mundo eu digo assim, aquelas 
pessoas que eram contra, né? Aí depois que acabou a ditadura, aí apareceram 200 
milhões de partidos, inclusive aí você pega um Edvaldo Nogueira que diz que é do 
PCdoB, você tá entendendo? Aí eu acho que é remanescente daquela época. 
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Thaíza Costa: E as pessoas também, elas viram um outro lado, aí se vier... assim, 
que retroceda muito, as pessoas vão sentir na pele também... 
Fernando Antônio: O retrocesso que a gente possivelmente vai ver é um 
retrocesso muito primário, muito primitivo, de conquistas, conversas, de expressão. 
Imagine, a gente tá aqui conversando, aí entra uma cavalaria e prender a gente. 
Então, isso é primitivo, não se aceita mais isso, né? Por exemplo, você ser 
perseguida, você desaparecer, se você desaparecer, o povo não vai deixar e 
antigamente as pessoas desapareciam e nunca apareceram. 
Thaíza Costa: E hoje, a informação também ela é... 
Fernando Antônio: Outra coisa, hoje com celular você filma. Eu acho que 
Bolsonaro ainda tá no tempo que os militares faziam isso. Tá no tempo que fazia, 
que dizia, tanto que diz cada m**** da p****, que ele mesmo volta atrás.  
Elis Regina: Até falar em direitos humanos agora virou coisa de esquerda. Aí você 
entra no Facebook e ver uma mulher falando que “o feminismo não me representa”, 
peraí, bebê, você vota por quê hoje? Quantas mulheres morreu só para você votar 
hoje? É isso que a pessoa fica delirando assim. “O feminismo não me representa”, 
algumas coisas eu não concordo, eu não sou radicalista nem nada, eu acho que 
tudo tem que ser meio termo, tudo! Mas eu vou dizer que não me representa? Se 
foram elas no passado. 
Thaíza Costa: E o feminismo vai lhe dar justamente essa oportunidade, né? 
Fernando Antônio: Todo movimento, para ser movimento, tem que radicalizar, 
porque senão ele não mobiliza, ele fica frouxo. Você falar hoje do movimento 
feminista, tem 500. Antigamente, movimento feminista, você tinha que ser lésbica, 
você não gostar de homem, não sei o que, era assim... Tinha que ser radical. 
Naquela época, eu me lembro que a gente dizia assim: “poxa, é f***”, mas tinha que 
ser assim senão não começa o movimento, não mobiliza. Então todo movimento tem 
que ter uma parcela de radicalidade para poder você manter o núcleo dali. O 
movimento feminista há 40 anos atrás, eram muito fechados... e tinha que ser 
imagine, você infiltrar uma pessoa que... 
Elis Regina: Até hoje a gente tenta se expandir ao máximo, mas assim, aquele laço 
de confiança, a gente tá tipo com aquilo medo de ter muito medo de aproximações 
do nada. E tem muitas pessoas que não tá nem aí, tá aí pro seu bolso, pra quem vai 
lhe pagar mais. 
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Fernando Antônio: Por exemplo, no governo Lula teve muito movimento que os 
conselhos iam para Brasília... porque as pessoas faziam carreira pra que? Para ir 
para Brasília ficar em hotel 5 estrelas, andar de avião, receber diária... e prestígio. Aí 
desmobiliza. Eu acho que talvez o movimentos entrem mais no trilho, né? Não sei... 
Esperar para ver. 
Elis Regina: Aqui eu tenho minhas ressalvas muito com o PT. O PT eu acho que 
aqui está muito desmobilizado e como aqui (Sergipe) o PT ganhou, a gente até vê 
que eles estão meio tudo relaxados, já ganhei... pronto. 
Fernando Antônio: Agora o PT vai se reinventar. 
Elis Regina: É isso que eu espero mesmo. De coração. Porque precisa. 
Fernando Antônio: Veja como é engraçado, veja como são as coisas, eu sempre 
fui muito mais simpatizante dos partidos de esquerda. Quando o PT foi criado, eu 
tinha uma certa ressalva, porque, no Brasil, tem mais pessoas sem trabalhar do que 
trabalhando... de repente o PT se transforma no maior partido da América Latina e 
faz merda. Mas eu acho que a luta é essa mesmo. Eu acho que um partido de 
esquerda, não pode assumir o governo, porque ele só vai resolver de fora. Eu sabia 
que o PT tinha essa possibilidade grande... eu nunca fui PT não, apoiei o PT e apoio 
e tô torcendo para que se reabilite. (...) E a coisa mudou muito, assim do ponto de 
vista da ascensão de consumo, a gente teve sábado (referente à visita no Bairro 
Porto D’Anta, em Aracaju) ói, as condições são muito precárias... aqui mesmo tá 
um horror isso aqui, né? Essas crianças...  Aí eu fico pensando, uma pessoa que 
vive numa luta, né? É uma luta! E isso vai ficar marcado na cabeça, aí quando 
cresce. Hoje de manhã eu tava dizendo, que eu fui no MST, aí eu disse: “quanto 
tempo a senhora tá aqui?”, aí a mulher: “há 15 anos”. Eu disse: “então a senhora é 
boazinha, porque eu já tinha pego um revolver e tinha matado esses prefeitos 
todinhos”. Ela disse: “aí eu ia ser presa”. (Risos). Eu disse: “Faz mal não, era melhor 
do que tá aí”. (Risos). Mas veja, 15 anos! 
Elis Regina: É uma vida! 
Fernando Antônio: Aí o cara lá, que diz que é do PSdoB, porque ele não podia 
botar aqui carro de lixo, ajudar, botar coisa, entendeu? Pegar as pessoas e vamos 
para Brasília, pegar aqui dois ônibus e vocês vão para Brasília. Não mandava para 
fazer conselho?   
Elis Regina: Eu sinceramente espero que se o negócio ficar feio, não o prefeito, 
mas eu acho que o movimento como é nacional, eu acho que a gente vai descer 
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todo mundo para Brasília, de verdade mesmo. Porque vai ter coisas que vai vir aí 
que... 
Fernando Antônio: Mas é isso. Por outro lado, eu acho também que a sociedade 
também já avançou. Vocês jovens, já tem uma consciência que não se tinha há 40 
anos atrás, de conquista, entendeu? De achar que é natural ser livre! É natural você 
se manifestar e a policia não lhe bater. Porque na minha cabeça, e vejo a policia... 
fica gravado... Porque a luta para mim é muito construtiva. 
Thaíza Costa: Você falou da reunião né, dos coordenadores e dos moradores. Qual 
a diferença de uma para outra? 
Elis Regina: Porque a maioria dos coordenadores não moram. Quando a gente faz 
reunião dos moradores é para tratar dos problemas do dia-a-dia com eles. Não 
existia, a gente criou só para tratar de assuntos daqui. Porque é as pessoas que 
vivem mais vulneráveis, pessoas que vivem mais no limite do estresse porque tá 
aqui dentro, aí a gente tem reuniões com eles quinzenal para tratar de assuntos só 
de quem mora. 
Thaíza Costa: Aí você mora em uma casa aqui perto? 
Elis Regina: É 
Thaíza Costa: Qual é a diferença que você sente em viver aqui, com relação à 
convivência com os outros e na casa onde você mora? 
Elis Regina: A minha relação? 
Thaíza Costa: É, sabe o tipo de relação do vizinho, de... 
Elis Regina: Ah, não, aqui... acho que aqui você não tem muita privacidade, tudo 
que você faz todo mundo sabe. Como aqui a gente tenta manter a linha do coletivo, 
também é uma coisa muito difícil, porque você é criado para ser egoísta, para ser 
tudo seu. Então, é uma coisa muito difícil, sem falar que tipo se chover, enche de 
lama, você pode acordar e seu barraco tá cheio de água. Na sua casa dificilmente 
isso acontece, entendeu? Você nunca tem muito espaço, é sempre aquele espaço 
onde só cabem as suas coisas... É isso! Você tem aquela noção que é sua moradia, 
mas é aquela coisa temporária, não é seu, não é “eu tô na minha casa”. E dos 
vizinhos é isso... eu acho que acontece muito também no meu bairro, assim essas 
coisas de fofoca, mas aqui o diferencial é que se houver alguma discussão, amanhã 
vamos estar nós duas na cozinha pegando comida de manhã, meio dia e de noite; A 
gente vai se esbarrar no banheiro... Coisa que não vai acontecer se eu morar em 
uma casa, tipo na minha casa eu mal vou ver minha vizinha, e aqui não... eu acho 
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que é essa, assim, a diferença. E as pessoas sentem com certeza. Eu sinto isso, eu 
não moro aqui, mas eu sinto. Eu sei que é melhor morar em uma casa, não que aqui 
seja ruim, entendeu? Sabe, tem gente que tipo vem para cá de fora, geralmente é de 
fora, que vem para cá e adora passar o dia, tem muita gente que não mora, que 
consegue pagar aluguel ou que mora de favor, mas que vem passar o dia aqui, não 
tá trabalhando, nem fazer nada, aí vem passar o dia aqui, o final de semana na 
ocupação... para socializar mesmo, para conversar. 
Thaíza Costa: E em relação a reclamação que tem nas reuniões de moradores é 
mais ou menos o que assim? O mais comum que acontece? 
Elis Regina: Muitas coisas, é... quebra de cadeado que eles reclamam muito, 
porque é uma forma de eles se sentirem seguros... Aí a gente tem que implantar um 
“ah, cada quem faz o seu”, bota o cadeado e cada quem tem a sua chave, mas aí e 
“Ah, fulano de tal veio tal dia a tarde e quebrou a chave. Ninguém quer ficar indo no 
portão a noite inteira todos os dias, ninguém porteiro. Tem até pessoas que fazem 
isso mas 1:00h da manhã, 2:00h da manhã já quer ir dormir. Ninguém é obrigado a 
fazer isso. “Ah, porque os cavalos estão incomodando”, “ah, porque o seu cachorro”, 
é tipo são coisas assim tipo bem básicas, sabe? É coisa básica mas que eles 
sentem. É também uma questão muito de atenção. A gente percebeu que era isso. 
Quando a gente fundou a (ocupação) “Mariele”, a gente tava muito lá. Era aquela 
coisa, aquela pressão psicológica... foi naquela época de repressão, aquela coisa, 
todo mundo muito pilhado... O pessoal (da ―Beatriz Nascimento‖) começou a sentir 
falta, a reclamar, aí começou a aparecer um monte de problema. Quando fomos 
realmente ver, eles querem isso gente. As vezes, não minha muito, porque não fui 
eu quem veio para cá, não fui eu quem fundei, mas tem aquelas pessoas que estão 
desde o inicio, que foi quem fundaram, que eles veem como uma liderança... A 
gente decide tudo no coletivo, tem reunião também toda semana antes de decidir 
qualquer coisa. Nada é decidido sozinho, mas eles veem tipo como eu ocupo aqui, a 
minha dinâmica é bem menos intensa, porque como eu ocupo, eles me veem como 
ocupante igual. Todo mundo é igual mas assim em questão me respeitam e tudo. Aí 
quando a gente veio realmente perceber, é só isso: atenção. È sentar, aí escutar 
você reclamar. 
Érica Modesto: Mostrar que todo mundo tá junto na luta, né? 
Elis Regina: É, é isso! Que a gente não esqueceu aquela coisa toda e quando 
passa muito tempo porque a gente tá em uma correria – somos em poucos, a gente 
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se vira em mil – quando tá em uma correria danada, aí tipo eles reclamam: “ah, já 
faz 15 dias que vocês não fizeram reunião, que não sei o que...” 
Thaíza Costa: Porque é uma situação muito vulnerável, né? Aí a pessoa fica... 
Elis Regina: Cria aquele vínculo com o outro e tipo vê “aquela pessoa fez tanta 
coisa comigo, ela vai tentar me ajudar”. É isso. Aí é meio que é basicamente essas 
coisas. A gente percebeu que era mais falta de atenção mesmo, de ser ouvido. 
Érica Modesto: Vocês que são coordenadores ganham alguma coisa com isso? 
Elis Regina: Ganha não, a gente só perde. A gente perde tempo, a gente perde 
dinheiro. Aqui a gente não cobra nada, só participação. O que a gente cobra é: “ah, 
não moro aqui, tenho condições, tenho emprego”, a gente cobra que as pessoas 
tragam 1kg de alimento por mês, 1 kg de mistura, traga alguma alimentação para 
quem mora aqui que é quem mais precisa, entendeu? A gente pede assim pede 
ajuda a pessoas de fora que a gente sabe que tem mais condições. A gente não 
pede a nossos ocupantes, porque são pessoas que não tem condições. A gente tá 
tentando ainda porque é até difícil para militar, porque eu tô desempregada e moro 
na casa dos meus pais, até para eu militar, é difícil, porque eu não tenho emprego. 
Então assim, eu pego o que eu não tenho para resolver alguma coisa para o 
movimento. Aí já é passagem, as vezes eu fico o dia todo na rua, as vezes não 
tenho dinheiro para alimentação. Então assim, a gente tem muito esse cuidado de 
“ah, você tem passagem?”, mas não é toda hora que todos os companheiros tem 
para ajudar também. Chega uma hora que você fica bem querendo ou não, por mais 
que você trabalhe, tenha emprego fixo, e a gente tá com uma galera de militantes 
desempregados, a gente tá tentando. Sem contar escola que falta material, aí a 
gente tem que correr atrás, tem que pedir doação. É isso tudo. A gente também tem 
que criar métodos de sustentação da ocupação, porque as vezes “ah, não tem mais 
comida”, aí quem vai ter que segurar? Somos nós. A gente tá tentando funda esse 
setor que é o setor de sustentação, mas é um setor bem difícil assim e as coisas 
estão bem difíceis, mas aqui pelo menos, a gente conseguiu uma doação mensal 
que está sendo a salvação. A gente tá com um grupo que doa mensalmente 
alimentação e ração para os cachorros e tá nos ajudando muito, muito, muito, em 
relação a alimentação. Assim, apesar de que eles não suprem tudo, mas já é uma 
boa parte, né? Mas assim, a gente não recebe nada, é até difícil militar. Falta 
dinheiro para passagem... vai ter essa reunião aqui, mas aí tem gente que mora na 
Coroa do Meio vem para cá, aí amanhã tem na coroa do meio aí eu tenho que ir 
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para a Coroa do Meio. A gente tem muito isso também de dar carona, quem tem 
carro dá carona a quem não tem. Mas é cansativo, você sair de uma reunião meia 
noite em um bairro, ter que vir me trazer aqui e voltar, né? Como acontece 
normalmente com quem tem carro, que não são muitos! Mas aí querendo ou não é 
gasto de combustível, mas assim, a gente tá indo, né? Estamos militando. Estamos 
com medo de piorar o negocio, de não termos pernas para conseguir fazer isso, mas 
a gente se desdobra, a gente se vira como pode. 
Thaíza Costa: É que é meio que o básico, né? E você falou que lá na cozinha tem a 
baiana que é a pessoa que toma conta, aí digamos que tudo aqui é de livre arbítrio, 
a pessoa vai se ela quiser, ou tem tipo assim um cronograma de você ajuda tal dia? 
Elis Regina: A gente tentou fazer isso várias vezes, isso é o que o movimento tende 
a fazer para não sobrecarregar ninguém... fazer com que todos cooperem, mas é 
uma coisa que a gente tá tentando, porque é difícil cooperar, entendeu? Geralmente 
quem come na cozinha tem que fazer alguma coisa. Se você tem sua cozinha no 
seu “G”, o “G7” tem sua cozinha própria, eles são super organizados, mas assim, a 
cozinha é deles e eles fazem. Hoje você doa, hoje eu cozinho, amanhã você tem 
que doar... Aqui já é um pouco diferente. Aqui geralmente quem cozinha é ela (a 
Baiana) e mais uma ou duas pessoas e tem as pessoas que lavam prato, outras que 
lavam banheiro. A gente queria uma rotatividade, na verdade, na cozinha: eu 
cozinho dois dias, você cozinha dois dias, a gente não conseguiu isso, assim... tem 
gente que “ah, vou fazer” e não faz. Aí a pior coisa é você dizer que vai fazer comida 
para todo mundo e não fazer, vai ficar um monte de gente com fome, estressada, 
porque assim, a pessoa com fome é outra coisa, né, é muito estressada. Aí já como 
ela (a Baiana) se disponibilizou, porque a gente sabe que não é o correto, e ela 
gosta, porque é uma coisa que ela gosta, aí ela tá na cozinha até ganhar neném. A 
gente já tem outra pessoa para substituir quando ela for. Sempre tem alguém que 
lavar os pratos, eu acho que sempre muda... a gente sabe que não fica a mesma 
pessoa sempre. Como todo mundo usa banheiro, a maioria lava, sendo que tem 2 
“Gs” que tem banheiro e cozinha, então, são 2 “Gs” que não precisam mais, então 
eles não vão nem cozinhar e e nem lavar o banheiro. Só vai quem usa. 
Thaíza Costa: E você sente que de repente no “G7” por ter menos pessoas, a coisa 
funciona melhor dessa rotação ou é de cada um mesmo de que as pessoas se... 
Elis Regina: Eu acho que sim. Acho que não é nem porque tem menos pessoas, é 
também, é um fator, que tem menos gente, você consegue. Mas o ruim disso 
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também é porque cria grupos. Fica aquela panelinha ali, aquela panelinha cá e a 
gente não curte muito isso. Então, é bom porque o grupo cria uma iniciativa, o 
próprio grupo cozinha, o próprio grupo tem seu banheiro, pra quem mora na rua é 
melhor ainda porque o banheiro é próximo, não precisa se deslocar, mas a questão 
só é essa assim, né? A gente só tem medo de criar essas panelinhas. 
Thaíza Costa: Porque deveria ser na ocupação toda esse movimento, né?  
Elis Regina: Mas nas ocupações muito grandes de São Paulo, cada “G” tem sua 
cozinha, e seu banheiro. 
Thaíza Costa: Mas é porque lá é realmente grande. Você já conheceu alguma lá? 
Elis Regina: Não, já tive companheiros que viajaram mas na época eu não fui 
porque [aponta para a filha criança]... eu acho que vai ter outra viagem agora pro 
Ceará, mas eu acho que não vou de novo por causa dela... ela estuda, vai para a 
escola, quem leva sou eu, quem pega sou eu, uma semana... mas assim tem um “G” 
que já foi uma viagem que a galera foi para São Paulo, conheceu ocupações. Foram 
os 20 anos de movimento, aí viajou. Aqui a ocupação era bem recente, aí eu não 
participei, eu não fui. 
Érica Modesto: Mas de um ano para cá, você percebeu uma evolução nas 
pessoas? 
Elis Regina: Anham, com certeza. Tanto em mim de entendimento, de política... até 
meus pais, eu acho que consegui... 
Fernando Antônio: É porque eu acho que a experiência, o exemplo é maior do que 
a fala. 
Érica Modesto: Quando se vai em conjuntos habitacionais do Minha Casa Minha 
Vida, a gente perceber que as pessoas tem uma gratidão muito grande pelo governo 
e aqui não, aqui tem sempre essa consciência de que é um direito. 
Elis Regina: É um direito que tinha que ser dado de livre e espontânea vontade, 
como eles não dão, a gente precisa ocupar para arrancar literalmente a terra.  
Paula: Forçar os nossos direitos também. 
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Érica: Como e quando o MTST chegou a Sergipe? 
Vinícius: O MTST em Sergipe chegou através da minha ida, como acadêmico a São 
Paulo, onde passei doze dias em mergulho etnográfico (dormindo na ocupa e 
acompanhando o dia a dia) e finalizei com uma entrevista com Guilherme Boulos. Ao 
saber minha experiência de militância anterior na luta pelo direito a moradia e a 
cidade, e pelos repasses que teve, perguntou se não queria fundar o MTST em 
Sergipe. Começamos a discutir com alguns companheiros, montamos um grupo e 
começamos a fazer formação politica e a planejar nossas ações. Com 
acompanhamento periódico da nacional. 
Érica: Como vocês conseguiram mobilizar as primeiras pessoas para iniciar as 
ocupações?  
Vinícius: Mapeamos quais bairros e zona da cidade eram mais carentes, e 
articularmos reuniões e fomos chamando as pessoas pra agir. 
Érica: Quais são as principais dificuldades que vocês enfrentam? 
Vinícius: A primeira dificuldade é estrutural. A maioria da coordenação não tem 
emprego nem renda fixa também. Isso da uma instabilidade na disciplina de 
atuação. Não temos sede, nem transporte e mantemos o movimento basicamente 
organizando a solidariedade e a luta. Temos muita dificuldade de conseguir 
informações que deveriam ser publicas, como as empresas devedoras do Estado, o 
banco de dados de terras urbanas publicas, a negação dos cartórios em nos 
fornecer certidão no prazo correto etc. Falta um observatório das politicas urbanas 
na grande Aracaju. 
Érica: Em Sergipe o MTST já teve outras ocupações além do das atuais “Beatriz 
Nascimento” e “Marielle e Anderson Vivem”? 
Vinícius: Temos pouco mais de um ano. A Beatriz surgiu no dia 1 novembro de 
2017. A Marielle foi em Maio de 2018, mas ressurgiu agora em dezembro de 2018. 
Agora a ocupação da Clinica Santa Maria, localizada no Siqueira Campos, que já 
estavam a anos optou por levantar nossa bandeira. Mas infelizmente eles já tem 
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pedido de reintegração de posse, mas tamo na LUTA pra ver no que podemos 
ajudar. 
Érica: E como que a dinâmica de coletividade adotada pelo MTST contribui para 
manter as ocupações vivas? 
Vinícius: O MTST tem princípios comunitários orgânicos. Mas isso é uma tensão 
cotidiana, quando você vive em uma sociedade neoliberal que estimula o 
individualismo e o consumismo e uma confusão conveniente de publico e privado. A 
ideia é que nossas necessidades serão resolvidas coletivamente ou não serão. Por 
isso começamos a organizar a ocupa afirmando instrumentos comunitários, como a 
cozinha. Com fome ninguém é "humano", e alguém com fome é problema de todos. 
Por isso não se pode negar comida. Organizamos mutirão de limpeza e construção 
dos espaços coletivos nessa mesma perspectiva. Mas são nas lutas, nas passeatas, 
nos trancamentos de ruas que as pessoas visualizam que verdadeiramente os 
explora e os segrega e ai que na dimensão do enfrentamento direto, no contar um 
com outro, na organização das funções de cada um, que as perspectivas 
comunitárias avançam mais nas ocupações.  
Érica: Quanto à Marielle e Anderson Vivem, em que momento foi que vocês sair do 
galpão? As condições lá eram muito ruim e principalmente nos tempos de chuva. 
Vinícius: Então, da Marielle a gente decidiu sair do galpão, porque o galpão, como a 
gente sabe, é um espaço desumano, insalubre, estava provocando muita doença 
nas crianças. A água lá do bairro, o pessoal disse que geralmente as pessoas que 
moram tem uns filtros muito melhores, porque a galera colocou o filtro (no galpão) 
para gelar a água, mas ele não purificava a água o necessário. Então muita gente 
passou mal, muita gente desistiu e aí chegou um ponto que era questão de saúde e 
de sobrevivência. É, a prefeitura tinha assinado um acordo uma semana antes em 
uma reunião que estava eu, Guilherme Boulos, do setor de negociação, em frente à 
prefeitura, o prefeito assinou um acordo dizendo que seria criado um grupo de 
trabalho entre a EMURB e Paritari, inclusive, com o movimento para que a gente 
pudesse achar um terreno da prefeitura que pudesse ser disponibilizado para o 
movimento. A prefeitura inicialmente disse que não tinha nenhum terreno, a gente 
apontou o terreno que a gente tava, disseram que era impossível, porque eles iam 
construir prédios administrativos, e tal e tal, o que a gente contesta como prioridade, 
né? Enfim, e a outra questão também, desse sentido, foi que a gente conseguiu, 
apontou alguns terrenos e todos os terrenos eram negativos. Então a gente 
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percebeu que a prefeitura queria enrolar a gente, ganhar tempo. Cortaram a 
alimentação que tinha sido no acordo disponibilizado, enfim, e aí com essa condição 
das famílias, a gente decidiu se retirar do galpão para retomar a luta e reorganizar a 
luta.  
Érica: O terreno novo ocupado no Mosqueiro, de quem é a posse dele atualmente? 
Vinícius: O terreno atualmente ocupado no Mosqueiro é um terreno do Estado, do 
governo Estadual, um terreno que já foi uma antiga... sei lá, enfim, uma autarquia 
pública que tinha a ver com turismo. Está abandonado há décadas, inclusive já foi 
um clube dos servidores estaduais há muitos anos atrás e é um terreno que está 
abandonado, há no mínimo quinze anos, entendeu? E a gente resolveu ocupar ele 
porque a maioria das pessoas que a gente mobiliza na Marielle são trabalhadores da 
praia, ou marisqueiros, pescadores, garçons, que vivem em torno aqui, entendeu? 
Seja no trabalho informal, vendendo cerveja, vendendo boné, vendendo protetor 
solar, vendendo acarajé. Enfim, uma série de uma diversidade imensa e 
desempregados também, jovens também, que estão necessitando da moradia. 
Então, a gente decidiu ocupar um terreno que fosse perto, né, da praia. E aí é por 
isso que a gente escolheu esse terreno e estamos nesse terreno. A gente sempre 
leva em conta também a necessidade das famílias, só que fica um pouco longe, tem 
uma dificuldade clara de ônibus. Enfim, todas as questões que faltam no direito a 
cidade, além da questão da moradia, né? 
Érica: No caso, da Beatriz Nascimento, que agora vocês têm a posse do terreno, 
tem alguma perspectiva de quando que vão conseguir construir? E o recurso para 
isso vai vir do Estado, né? 
Vinícius: Então, a Beatriz nascimento é o seguinte, a gente fez pressão, conquistou 
o terreno, e aí eles vieram dizendo que não podiam dar o terreno inteiro porque ia 
ser construído uma escola, e a partir disso a gente questionou que esse terreno 
poderia ser usado para moradia. Eles quiseram fazer a jogada de botar um direito 
contra o outro, né? Ah, mas a gente ia fazer uma escola, o povo prefere escola ou 
moradia para alguns, entendeu? Eu fiz: ó, não existe disputa de direito, todos os 
direitos tem que ser alcançados, conquistados, o governo não está aqui para fazer 
disputa de direito, então vamos combinar as duas coisas. O governador gostou da 
ideia, ficou de combinar as duas coisas, só que quando chegou no dia de dizer o 
resultado, combinar as duas coisas, o governador tinha falado a negociação que a 
ideia era fazer uma escola menor, que não fazia sentido fazer uma escola grande, 
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etc., etc. E aí quando chegou o dia da negociação, no dia da gente meio que colher 
o resultado, que ele ia lá na assembleia, ele ia lá na ocupação, ele desmarcou, e aí 
foi a assessora dele e informou que estava mantida a negociação, mas entregou um 
papel que confirmava apenas 4.000 m² do terreno que tem 15.000 m², para a gente. 
Aí na hora eu fiquei muito enfurecido e tal porque era uma quebra de acordo, mas 
também não queria, como ela estava em nosso território, não queria arriscar 
qualquer espécie de, enfim, o povo podia ficar revoltado, né, xingar e tal e ela dizer: 
“ah, isso é um motivo”. Entendeu? “Ah, não vou dar mais”. Então, beleza, 
seguramos isso, aí tá no gabinete da procuradoria, nós estamos querendo negociar 
para que o terreno todo seja doado. Inclusive teve uma notícia agora essa semana, 
que quatro escolas do governo estadual serão fechadas, o governo estadual está 
fechando várias turmas em colégios, então, não faz sentido construir uma escola ali, 
entendeu? A gente está querendo fazer essa pressão, querendo que todo o terreno 
seja doado para moradia. A nossa proposta inicial era a construção de um 
condomínio pelo Minha Casa Minha Vida Entidades, com apoio do governo estadual 
e a com entrada do governo federal. O governo estadual informou que não tinha 
dinheiro e a gente falou poderia ter uma parceria com a prefeitura, se ele quisesse 
para que isso fosse construído e isso até agora não foi encaminhado, a gente ainda 
está na negociação do terreno, mas é muito provável que como também o governo 
Temer, tanto como o governo Bolsonaro não sinalizaram nenhuma política de 
habitação popular, isso fica mais a difícil de ser negociado. Então, nossa prioridade 
de agora é negociar o terreno, e possivelmente a gente vai ter que ter caminhos 
mais criativos do que o Minha Casa Minha Vida Entidades, que contratava uma 
empresa, uma empreiteira, que aí fazia o condomínio inteiro, entregava depois de 
um ou dois anos e possivelmente a gente vai ter que partir para iniciativas, depois 
que a gente tiver o terreno, concluído a luta, mais criativas que na minha opinião, 
talvez envolva permacultura, envolva autoconstrução, auto-organização mesmo, 
mas é uma coisa que a gente vai debater quando finalizar esse ganho de terreno. 
Érica: Entendi! Faz sentido isso da auto construção, já que os governadores não 
apresentaram nenhum proposta para habitação social. E para o povo que realmente 
mora na ocupação é uma situação muito difícil pra viver por muito tempo. 
 Vinícius: Uma coisa que eu queria que você compreendesse é que o princípio do 
MTST de ocupar é que ocupar é uma ação necessariamente coletiva, entende? E 
necessariamente comunitária. E a terra, ele pede que esse coletivo que talvez a 
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ideologia neoliberal, talvez essa construção urbana hegemônica que tem se dado 
nas cidades faz com que o que seja de todos não seja meu, o que seja de todos não 
seja compreendido como, sabe, algo que eu tenho que cuidar para o outro também 
usar e etc., etc. Então, é importante que no MTST, a ocupação seja um instrumento 
de organização em território, sabe? Toda ideia precisa de um lugar e eu acho que o 
nosso lugar, as nossas ocupações, elas são construídas para que ela mostre que há 
necessidade coletiva orgânica. Essa é a diferença: organicidade. A gente precisa, 
é... não dá para ser do coletivo e ao mesmo tempo você sentir que esse coletivo é 
aéreo, sabe? Que esse coletivo não existe, sabe? Quem são? No comunitário não, 
você sabe quem é a comunidade, ele é seu vizinho, ele é seu parente, ele é seu 
amigo, ele é seu primo, é seu ex-namorado, é seu ex-contato ou é uma pessoa que 
você não conhece agora que está chegando na comunidade, mas é a sua 
comunidade, entendeu? Então essa perspectiva comunitária é a prioridade na 
organização das nossas ocupações. Agora é um desafio cotidiano, é um desafio 
com a desconstrução neoliberal, é um desafio com a escassez das coisas, mas 
porque a gente, né, como você não tem muita coisa, você compartilha e não é o 
conforto, você compartilha o necessário, né? E por aí vai. Então, essa é a grande 
tarefa do movimento, mostrar que a saída é comunitária, que a saída para todos os 
problemas de escassez de direitos que a gente tem, é... de todo o planejamento 
urbano, que é voltado para o lucro e não para o bem estar coletivo, comunitário, 
porque o coletivo foi apropriado pelo interesse das empreiteiras, pelo interesse do 
lucro, entendeu? A gente quer uma cidade em que a vida esteja acima do lucro e 
essa vida precisa ser necessariamente comunitária, precisa ser necessariamente 
coletivamente orgânica, para que as pessoas se sintam parte daquilo. Só que isso é 
um desafio e uma energia e uma força que a gente vai, avança, desanima, anima, 
vai, levanta, mas sempre, sempre, com a perspectiva disposta a aprender com as 
pessoas. Disposta a aprender, esse é o grande segredo do MTST e da militância. 
É... uma frase de Rosa Luxemburgo em que ela  sempre fala isso, é... a gente não 
vai perder a capacidade de lutar se a gente não tiver perdido a capacidade de 
aprender. Então, a gente tá sempre aprendendo com as pessoas, as pessoas estão 
sempre aprendendo com a gente. E esse aprendizado mútuo, essa condição 
comunitária orgânica faz com que a gente consiga avançar em alguns aspectos e 
consiga construir um povo sem medo. É meio essa a nossa perspectiva. 
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Érica: Entendi! É... No início da ocupação, vocês sentiram preconceito em relação à 
vizinhança? Tanto na Beatriz como na Marielle? 
Vinícius: Olha, no início, no Japãozinho, a ocupação Beatriz Nascimento, tanto o 
Japãozinho quanto o Coqueiral, foram dois espaços que a gente mobilizou pessoas, 
e pelo contrário, assim, eu diria que as ocupações existem pelos bons resultados 
que ela tem com a vizinhança. Na Beatriz, o único preconceitozinho que rolou foi 
com a galera  do condomínio que inclusive é Minha Casa Minha Vida, ao lado, que 
inclusive um dos nossos dirigentes era subsíndico do condomínio e aí todos os 
problemas que aconteceram no condomínio, “foi por causa da ocupação”, 
começaram a criminalizar, sendo que foram pessoas oriundas de outras ocupações. 
Essa é a primeira contradição, e é contradição ideológica. E na Marielle, quando a 
gente ocupou o terreno na Coroa do Meio, inclusive, a Coroa do Meio estava em 
peso lá. Só que uma parte da Coroa do Meio, a parte da classe média alta, a parte 
aristocrática, que mora aqui, se auto identificou como bairro Coroa do Meio, como 
moradores da Coroa do Meio e chegaram, inclusive, a fazer uma manifestação 
contra a ocupação e aí a gente fez questão de ir lá dialogar, tinha até um cara meio 
careca, meio... a gente fez questão de dialogar, e aí dialogou, dialogou, dialogou, até 
que eles é... no final das contas, uma parte saiu sensibilizada, uma parte entendeu e 
tal, mas chegou a sair na imprensa o protesto deles, inclusive, sempre que essa 
classe média alta realiza protesto, eles têm muito mais visibilidade na imprensa 
convencional do que a gente, né? Mas, o MTST sempre também teve uma boa 
relação com os trabalhadores da comunicação. Mas é isso, nós sempre temos essa 
dificuldade, mas ao mesmo tempo, é a vizinhança e a comunidade e essa disputa 
que faz parte. Como Aracaju é uma cidade muito pequena, às vezes sempre tem 
uma parte meio aristocrática assim, né, como a Coroa do Meio. A galera não sabe 
que a Coroa do Meio tem uma quebradona aqui atrás, entendeu? A parte do 
manguezal ali, todo mundo foi de ocupação das palafitas. Só que essa parte aqui 
das casas aqui depois do shopping Riomar acha que eles são a Coroa do Meio e 
ficam vivendo lá, enfim, atrás da casa com cerca elétrica, achando que... Inclusive, 
tem uma frase, muito, muito engraçada, é o pessoal falou: “Não, porque ficou mais 
inseguro e tal” – né, no dia que eu fui falar com eles – aí, eu fiz: “Mas ficou mais 
inseguro como? Alguém foi roubado?... “Não, é que eles passam fazendo barulho e 
aqui sempre foi um bairro muito silencioso.” Aí, eu: “Ahhh, tá”. Então, o problema, 
meu amigo, seu problema não é com barulho, é com pobre, licença, viu?! Eu não 
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disse isso, mas é isso que está colocado né? A lógica segregadora da cidade, ela é 
naturalizada em uma concepção altamente neoliberal, inclusive, uma parte da classe 
média alta quando pensa o seu direito à moradia, quando pensa o seu direito ao 
lazer e ao conforto, ela não quer pobre, sabe? Ela não quer negro, ela não quer 
saber de pedinte... Ela quer uma coisa limpa, higienizada e isso está muito em 
disputa na ideologia dominante, né?! De que as pessoas merecem isso, né?! Porque 
elas trabalharam, por causa da meritocracia, por causa do emprego público, e 
infelizmente, eles vão perceber que com Bolsonaro nem isso está garantido, né?! 
Érica: É muito viver em um mundo próprio achar que diante daquele tanto de gente 
sem moradia o silencio tem que ser mais importante. Engraçado também do 
conjunto do minha casa minha vida, de se sentir superior. No caso, se na Beatriz 
Nascimento partir para a autoconstrução, vai ser por meio do coletivo e da própria 
comunidade que vai participar e decidir o que ter em cada espaço e tal. Agora 
quando são construídos os condomínios nesses espaços, você acha que essa 
cumplicidade e coletividade que tem entre a comunidade se perde um pouco? Ou 
que ela consegue ser mantida, mesmo agora cada um tendo sua residência 
individual, mas que se mantém por tudo que já passaram juntos é assim vai se ter 
uma melhor noção de administração das áreas comuns, da manutenção coletiva das 
fachadas... 
Vinícius: Isso aí não dá pra responder de certeza, entendeu? Isso aí não dá 
mesmo, é... mas tá sendo um desafio do MTST agora... pelo menos no Ceará, em 
São Paulo, é como manter as pessoas conquistadas junto ao movimento. Ter 
assembleia nos condomínios, enfim, tá rolando... Então, é isso, né?! A vida é que a 
gente não consegue cem por cento, nem tudo ao mesmo tempo. 




FIM DA ENTREVISTA 
 
 
